
Camalaú, sexta-feira  01 de  fevereiro de 2019 - Edição n ° 012

Boletim Oficial Eletrônico do Município de Camalaú

Página 1 de 62
GOVERNO MUNICIPAL - ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeitura de Camalaú - CNPJ: 09.073.271/0001-41 /  Rua Nominando Firmo n ° 56 
CEP: 58530-000     -    Fone: (83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300
site: www.camalau.pb.gov.br      -   E-mail: boletimoficial@camalau.pb.gov.br

Boletim Oficial Eletrônico
Criado pela Lei n ° 120/93 de 28/10/93         Publicado no Diário Oficial do Estado em 20/01/94

Decreto Municipal nº 113/2018 - Publicado no Boletim Oficial do Município de Camalaú em 10/07/2018

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00003/2019

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2019

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, às 08h00min 
horas do dia 12 de Fevereiro de 2019, licitação modalidade Pregão Presen-
cial, do tipo menor preço, visando: Registro de Preços para aquisição de Ali-
mentação Escolar (Merenda), para atender a demanda das escolas da rede 
municipal de ensino. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº. 111. Informações: no 
horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 
Telefone: (83) 33021013. E-mail: cplcamalaulicita@gmail.com. Edital: www.
camlau.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br. Camalaú - PB, 30 de Janeiro de 2019.

MARCIEL ALVES DA SILVA 

 Pregoeiro Oficial 

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00004/2019-CPL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00002/2019

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, às 10h00min 
horas do dia 12 de Fevereiro de 2019, licitação modalidade Pregão Presen-
cial, do tipo menor preço, visando: Registro de preços para futura e eventual 
locação de Impressora Multifuncional e contratação de Serviço de Outsour-
cing de Impressão. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto Municipal nº. 111. Informações: no 
horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 
Telefone: (83) 33021013. E-mail: cplcamalaulicita@gmail.com. Edital: www.
camlau.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br. Camalaú - PB, 30 de Janeiro de 2019.

MARCIEL ALVES DA SILVA 

 Pregoeiro Oficial

 

 ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00005/2019-CPL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, às 11h30min 
horas do dia 12 de Fevereiro de 2019, licitação modalidade Pregão Presencial, 
do tipo menor preço, visando: Registro de Preços para aquisição de Protetor 
Solar para fins de Equipamento de Proteção Individual - EPI. Recursos: pre-
vistos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e 
Decreto Municipal nº. 111. Informações: no horário das 07:00 as 13:00 horas 
dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 33021013. E-mail: cpl-
camalaulicita@gmail.com. Edital: www.camlau.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.
br. Camalaú - PB, 30 de Janeiro de 2019.

MARCIEL ALVES DA SILVA 

 Pregoeiro Oficial

 

 COMISSÃO PERMANENTE DO PROCESSO SELETIVO

EDITAL Nº 001/2019

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2019 

DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO RECURSO DA ANÁLISE CURRICULAR

	 A Comissão Permanente do Processo Seletivo, Edital nº 001/2019, 

Processo Seletivo Simplificado nº 001/2019, informa que, conforme prazo es-

tabelecido no presente Edital, nos dias 30 e 31 de janeiro de 2019, não houve 

registro de recurso do resultado da análise curricular.

Camalaú-PB, 01 de fevereiro de 2019.

MARICÉLIO JANUÁRIO DA SILVA

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DO PROCESSO SELETIVO
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COMISSÃO PERMANENTE DO PROCESSO SELETIVO

EDITAL Nº 001/2019 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2019 

RESULTADO FINAL

	 A Comissão Permanente do Processo Seletivo, Edital nº 001/2019, 

Processo Seletivo Simplificado nº 001/2019, conforme cronograma estabele-

cido, informa o RESULTADO FINAL dos candidatos abaixo relacionados, com 

os respectivos cargos, códigos e número da inscrição:

CARGO 001 – ENFERMEIRO

CANDIDATO(A): RAFAELLA DA SILVA BARBOSA – INSCRIÇÃO 001.006

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁ-

XIMA

PONTUA-
ÇÃO CANDI-

DATO

Graduação 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos 10,0

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Internacio-
nais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação em 
Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos 2,50

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Pú-
blico em função diversa por 
prazo superior a 06 meses 
comprovada por atestados 
das instituições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como profis-
sional da área, comprovada por atestados 
das instituições que atuou

20,0 ptos

20,00

De 06(seis) meses a 02(dois) 
anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 82,50

CANDIDATO(A): REGINALDO SANTANA LIMA – INSCRIÇÃO 001.005

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA

PON-
TUAÇÃO 
CANDI-
DATO

Graduação 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Internacio-
nais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação em 
Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos 2,50

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público 
em função diversa por prazo 
superior a 06 meses compro-
vada por atestados das insti-
tuições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como profis-
sional da área, comprovada por atestados das 
instituições que atuou

20,0 ptos

20,0

De 06(seis) meses a 02(dois) 
anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

      15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 77,50

CANDIDATO(A): HAYLA SAVANA DA SILVA TORRES – INSCRIÇÃO 001.002

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUA-
ÇÃO CANDI-

DATO

Graduação 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos 10,0

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos 2,50

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Pú-
blico em função diversa por 
prazo superior a 06 meses 
comprovada por atestados 
das instituições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como profis-
sional da área, comprovada por atestados 
das instituições que atuou

20,0 ptos

15,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

  5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

    15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 77,50
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CANDIDATO(A): JOSÉ WASHINGTON LIMA – INSCRIÇÃO 001.003

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PON-
TUAÇÃO 
CANDI-
DATO

Graduação 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos 10,0

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Internacionais 
e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação em 
Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público 
em função diversa por prazo 
superior a 06 meses comprovada 
por atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como profissional 
da área, comprovada por atestados das institui-
ções que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 02(dois) 
anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 65,00

CANDIDATO(A): ANÁLIA CIBELLE FERNANDES FARIAS – INSCRIÇÃO 001.001

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos 10,0

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos

Experiência no Serviço Público como pro-
fissional da área, comprovada por atesta-
dos das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos 
e 01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 60,00

CANDIDATO(A): RÚBIA LANIEDJA OLIVEIRA SILVA – INSCRIÇÃO 001.004

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação em 
Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Pú-
blico em função diversa por 
prazo superior a 06 meses 
comprovada por atestados 
das instituições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como profis-
sional da área, comprovada por atestados 
das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 02(dois) 
anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

      15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 55,00

CARGO 002 – AUXILAR DE ENFERMAGEM

CANDIDATO(A): VIVIANE DA PAZ SILVA – INSCRIÇÃO 002.005

ESPECIFICAÇÃO PONTUA-
ÇÃO UNITÁ-

RIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUA-
ÇÃO CANDI-

DATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00
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Experiência no Serviço Pú-
blico em função diversa por 
prazo superior a 06 meses 
comprovada por atestados 
das instituições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como pro-
fissional da área, comprovada por atesta-
dos das instituições que atuou

20,0 ptos 20,0De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 70,00

CANDIDATO(A): VILMA MARIA RAMOS DE OLIVEIRA – INSCRIÇÃO 002.003

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA

PONTUA-
ÇÃO CANDI-

DATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como profis-
sional da área, comprovada por atestados 
das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 55,00

CANDIDATO(A): VERÔNICA APARECIDA BEZERRA DE AMORIM – INSCRIÇÃO 
002.009

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 55,00

CANDIDATO(A): MARIA ALICE MONTEIRO FARIAS – INSCRIÇÃO 002.011

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA

PONTUA-
ÇÃO CANDI-

DATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Pú-
blico em função diversa por 
prazo superior a 06 meses 
comprovada por atestados 
das instituições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como pro-
fissional da área, comprovada por atesta-
dos das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 55,00

CANDIDATO(A): REGINALDO CARLOS DA SILVA – INSCRIÇÃO 002.004

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUA-
ÇÃO CANDI-

DATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -
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Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 2,50

Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como pro-
fissional da área, comprovada por atesta-
dos das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 52,50

CANDIDATO(A): CINTHIA AURELINA BEZERRA BARBOSA – INSCRIÇÃO 
002.001

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos 2,50

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Pú-
blico em função diversa por 
prazo superior a 06 meses 
comprovada por atestados 
das instituições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos

-

Experiência no Serviço Público como profis-
sional da área, comprovada por atestados das 
instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 52,50

CANDIDATO(A): AGINAIULSA MARIA DE OLIVEIRA – INSCRIÇÃO 002.012

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA

PONTUA-
ÇÃO CANDI-

DATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço Público como pro-
fissional da área, comprovada por atesta-
dos das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 50,00

CANDIDATO(A): NERIVÂNIA MARIA DA SILVA – INSCRIÇÃO 002.006

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUA-
ÇÃO CAN-

DIDATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Pú-
blico em função diversa por 
prazo superior a 06 meses 
comprovada por atestados 
das instituições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço Público como profis-
sional da área, comprovada por atestados 
das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 50,00
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CANDIDATO(A): ANIELLY FÁBIA BEZERRA SILVA – INSCRIÇÃO 002.013

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço Público como pro-
fissional da área, comprovada por atesta-
dos das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 50,00

CANDIDATO(A): TATTIELE FERNANDA DE MELO OLIVEIRA – INSCRIÇÃO 
002.014

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUA-
ÇÃO CANDI-

DATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço Público como pro-
fissional da área, comprovada por atesta-
dos das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 50,00

CANDIDATO(A): EDJANE MARIA BARNABÉ INÔ – INSCRIÇÃO 002.008

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço Público como profis-
sional da área, comprovada por atestados 
das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 45,00

CANDIDATO(A): ANA JOSÉLIA PINHEIRO DE OLIVEIRA – INSCRIÇÃO 002.002

ESPECIFICAÇÃO PONTUA-
ÇÃO UNITÁ-

RIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00
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Experiência no Serviço Pú-
blico em função diversa por 
prazo superior a 06 meses 
comprovada por atestados 
das instituições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço Público como pro-
fissional da área, comprovada por atesta-
dos das instituições que atuou

20,0 ptos

-

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 45,00

Camalaú-PB, 01 de fevereiro de 2019.

MARICÉLIO JANUÁRIO DA SILVA

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DO PROCESSO SELETIVO

DECRETO Nº 124/2019.                                                        Camalaú-PB, 01 de 
fevereiro de 2019.

HOMOLOGA RESULTADO FINAL 
DO PROCESSO SELETIVO SIMPLI-
FICADO Nº 001/2019-PSS/PMC E 
ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

	 O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Es-
tado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento ao 
disposto no Artigo 37, II da Constituição Federal de 1988, 

DECRETA

	 Art. 1º - Fica homologado o resultado final do Processo Seletivo 
Simplificado lançado através do Edital nº 001/2019, PSS nº 001/2019/PMC, 
para os cargos de Enfermeiro e Auxiliar de Enfermagem.

	 Art. 2º - Publique-se a classificação definitiva dos classificados e 
aprovados para os referidos cargos. 

	 Art. 3º - A Secretaria de Administração providenciará a divulgação 
do resultado, observando rigorosamente a ordem de classificação e demais 
medidas que se fizerem necessárias para a convocação, nomeação e posse 
dos aprovados.

	 Art. 4º - O prazo de validade do Processo Seletivo Público nº 
001/2019 é de 06( seis) meses, a contar da publicação do presente Decreto, 
podendo ser prorrogado por igual período, por Decreto do Executivo Munic-
ipal.

	 Camalaú-PB, 01 de fevereiro de 2019.

________________________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS

PREFEITO

CARGO 001 – ENFERMEIRO

CANDIDATO(A): RAFAELLA DA SILVA BARBOSA – INSCRIÇÃO 001.006

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTU-
AÇÃO CAN-

DIDATO

Graduação 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos 10,0

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos 2,50

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Pú-
blico em função diversa por 
prazo superior a 06 meses 
comprovada por atestados 
das instituições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por at-
estados das instituições que atuou

20,0 ptos

20,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 82,50

CANDIDATO(A): REGINALDO SANTANA LIMA – INSCRIÇÃO 001.005

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTU-
AÇÃO 

MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos 2,50

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00
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Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

20,0

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

      15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 77,50
CANDIDATO(A): HAYLA SAVANA DA SILVA TORRES – INSCRIÇÃO 001.002

ESPECIFICAÇÃO PONTU-
AÇÃO 

UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos 10,0

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos 2,50

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

15,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

  5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos 
e 01(um) mês de serviço

    15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 77,50

CANDIDATO(A): JOSÉ WASHINGTON LIMA – INSCRIÇÃO 001.003

ESPECIFICAÇÃO PONTU-
AÇÃO 

UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos 10,0

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 65,00

CANDIDATO(A): ANÁLIA CIBELLE FERNANDES FARIAS – INSCRIÇÃO 001.001

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTU-
AÇÃO MÁX-

IMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diversas 
áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos 10,0

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Interna-
cionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Pú-
blico em função diversa por 
prazo superior a 06 meses 
comprovada por atestados 
das instituições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos

Experiência no Serviço Público como profis-
sional da área, comprovada por atestados 
das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 60,00

CANDIDATO(A): RÚBIA LANIEDJA OLIVEIRA SILVA – INSCRIÇÃO 001.004

ESPECIFICAÇÃO PONTU-
AÇÃO 

UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, PhD 5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00
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Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

      15,0 
ptos

Pontuação máxima 100 ptos 55,00

CARGO 002 – AUXILAR DE ENFERMAGEM

CANDIDATO(A): VIVIANE DA PAZ SILVA – INSCRIÇÃO 002.005

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTU-
AÇÃO CAN-

DIDATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos 20,0De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos e 
01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 70,00

CANDIDATO(A): VILMA MARIA RAMOS DE OLIVEIRA – INSCRIÇÃO 002.003

ESPECIFICAÇÃO PONTU-
AÇÃO 

UNITÁRIA

PONTU-
AÇÃO MÁX-

IMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diversa 
por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos 
e 01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 55,00

CANDIDATO(A): VERÔNICA APARECIDA BEZERRA DE AMORIM – INSCRIÇÃO 
002.009

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diver-
sa por prazo superior a 
06 meses comprovada 
por atestados das institu-
ições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos 
e 01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 55,00

CANDIDATO(A): MARIA ALICE MONTEIRO FARIAS – INSCRIÇÃO 002.011

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técnico 40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -
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Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diver-
sa por prazo superior a 06 
meses comprovada por 
atestados das instituições 
que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos 
e 01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 55,00

CANDIDATO(A): REGINALDO CARLOS DA SILVA – INSCRIÇÃO 002.004

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técni-
co

40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 2,50

Experiência no Serviço 
Público em função diver-
sa por prazo superior a 
06 meses comprovada 
por atestados das insti-
tuições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos 
e 01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 52,50

CANDIDATO(A): CINTHIA AURELINA BEZERRA BARBOSA – INSCRIÇÃO 
002.001

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técni-
co

40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos 2,50

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diver-
sa por prazo superior a 
06 meses comprovada 
por atestados das insti-
tuições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos

-

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos 
e 01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 52,50

CANDIDATO(A): AGINAIULSA MARIA DE OLIVEIRA – INSCRIÇÃO 002.012

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTU-
AÇÃO MÁX-

IMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técni-
co

40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresen-
tação em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diver-
sa por prazo superior a 
06 meses comprovada 
por atestados das insti-
tuições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos 
e 01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 50,00

CANDIDATO(A): NERIVÂNIA MARIA DA SILVA – INSCRIÇÃO 002.006
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ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso 
Técnico

40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em di-
versas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista 
Internacionais e Na-
cionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresen-
tação em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função di-
versa por prazo superi-
or a 06 meses compro-
vada por atestados das 
instituições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses 
a 02(dois) anos de 
serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) 
anos e 01(um) mês de 
serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 50,00

CANDIDATO(A): ANIELLY FÁBIA BEZERRA SILVA – INSCRIÇÃO 002.013

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técni-
co

40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diver-
sa por prazo superior a 
06 meses comprovada 
por atestados das insti-
tuições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos 
e 01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 50,00

CANDIDATO(A): TATTIELE FERNANDA DE MELO OLIVEIRA – INSCRIÇÃO 
002.014

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técni-
co

40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresen-
tação em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diver-
sa por prazo superior a 
06 meses comprovada 
por atestados das insti-
tuições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos 
e 01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 50,00

CANDIDATO(A): EDJANE MARIA BARNABÉ INÔ – INSCRIÇÃO 002.008

ESPECIFICAÇÃO PONTU-
AÇÃO 

UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técni-
co

40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço 
Público em função diver-
sa por prazo superior a 
06 meses comprovada 
por atestados das institu-
ições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos -
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Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

5,00

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos 
e 01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 45,00

CANDIDATO(A): ANA JOSÉLIA PINHEIRO DE OLIVEIRA – INSCRIÇÃO 002.002

ESPECIFICAÇÃO PONTU-
AÇÃO 

UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

PONTUAÇÃO 
CANDIDATO

Graduação/Curso Técni-
co

40,0 ptos 40,0 ptos 40,0

Pós-graduação em diver-
sas áreas, concluído

10,0 ptos 10,0 ptos -

Mestrado, Doutorado, 
PhD

5,0 ptos 5,0 ptos -

Publicação Revista Inter-
nacionais e Nacionais

2,5 ptos 5,0 ptos -

Publicação/apresentação 
em Congresso

2,5 ptos 5,0 ptos -

Congressos 2,5 ptos 5,0 ptos -

Cursos (≥20Hs) 2,5 ptos 5,0 ptos 5,00

Experiência no Serviço 
Público em função diver-
sa por prazo superior a 
06 meses comprovada 
por atestados das institu-
ições que atuou

5,0 ptos 5,0 ptos -

Experiência no Serviço Público como 
profissional da área, comprovada por 
atestados das instituições que atuou

20,0 ptos

-

De 06(seis) meses a 
02(dois) anos de serviço

5,0 ptos

A partir de 02(dois) anos 
e 01(um) mês de serviço

   15,0 ptos

Pontuação máxima 100 ptos 45,00

Camalaú-PB, 01 de fevereiro de 2019.

________________________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS

PREFEITO

PORTARIA GP nº 024/2019.

                 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

 
          O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Estado 
da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 66, Inciso 
VI, da Lei Orgânica,

 
RESOLVE

 
Art. 1º. NOMEAR o Sr. CARLOS EDUARDO ALVES PINHEIRO, inscrito no CPF 
sob o nº 077.476.954-89, para o cargo em comissão de Chefe da Divisão 
Ensino Fundamental, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.

     

Art. 2º. A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela esta-
belecida em lei.

 
Art. 3º.  Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CAMALAÚ – 01 de fevereiro de 2019.

 
 

______________________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeito 

PORTARIA GP nº 025/2019.

                 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

 
          O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Estado 
da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 66, Inciso 
VI, da Lei Orgânica,

 
RESOLVE
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Art. 1º. NOMEAR o Sr. AIRTON DA SILVA LIMA, inscrito no CPF sob o nº 
082.680.894-82, para o cargo em comissão de Chefe da Divisão de Apoio 
ao Estudante, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.

     

Art. 2º. A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela esta-
belecida em lei.

 
Art. 3º.  Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CAMALAÚ – 01 de fevereiro de 2019.

 

 
______________________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeito 

 

PORTARIA GP nº 026/2019.

                 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

 
          O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Estado 
da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 66, Inciso 
VI, da Lei Orgânica,

 
RESOLVE

 
Art. 1º. NOMEAR o Sr. JOSÉ MAURICÉLIO DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº 
116.630.954-18, para o cargo em comissão de Diretor de Cultura e Turismo.

     

Art. 2º. A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela esta-
belecida em lei.

 
Art. 3º.  Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CAMALAÚ – 01 de fevereiro de 2019.

 
______________________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeito 

 PORTARIA GP nº 027/2019.

                 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

 
          O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Estado 
da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 66, Inciso 
VI, da Lei Orgânica,

 
RESOLVE

 
Art. 1º. NOMEAR a Sra. RENATA RODRIGUES FEITOSA, inscrita no CPF sob o 
nº 106.662.444-56, para o cargo em comissão de Chefe da Divisão Ensino 
Fundamental, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.

     

Art. 2º. A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela esta-
belecida em lei.

 
Art. 3º.  Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CAMALAÚ – 01 de fevereiro de 2019.

 
______________________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeito 

 PORTARIA GP nº 028/2019.                 

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DE LICENÇA 
SEM VENCIMENTO DE CONSELHEIRO TUTE-
LAR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

 
          O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Estado 
da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 66, Inciso 
VI, da Lei Orgânica,

	 Considerando o pedido de desistência da licença sem vencimento 
da Conselheira Tutelar MAYARA DE OLIVEIRA BRAGA MONTEIRO, protoco-
lada em 22 de janeiro de 2019, 

 
RESOLVE

 
Art. 1º. Fica interrompida a partir de 01 de fevereiro de 2019, a Licença Sem 
Vencimentos, concedida através da Portaria GP nº 227/2017, a Conselheira 
Tutelar, senhora MAYARA DE OLIVEIRA BRAGA MONTEIRO, inscrita no CPF 
sob o nº 051.505.894-70, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social.

Art. 2º. Fica determinado ao Departamento Pessoal do Município, que 
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faça os registros competentes referente ao período já gozado pela servido-
ra, na sua ficha de registro de empregado.

 
Art. 3º.  Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CAMALAÚ – 01 de fevereiro de 2019.

 
______________________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeito 

 

PORTARIA GP nº 029/2019.

                 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

 
          O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Estado 
da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 66, Inciso 
VI, da Lei Orgânica,

 
RESOLVE

 
Art. 1º. Exonerar o Sr. JAILTON FREITAS DE SOUZA, inscrito no CPF sob o nº 
039.460.574-89, do cargo em comissão de Chefe da Divisão do Esporte, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação.

 
Art. 2º.  Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CAMALAÚ – 01 de fevereiro de 2019.

 
 

______________________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeito

 

PORTARIA GP nº 030/2019.

                 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

 
          O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Estado 
da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 66, Inciso 
VI, da Lei Orgânica,

 
RESOLVE

 
Art. 1º. NOMEAR o Sr. JOSÉ LUCINALDO BEZERRA BISPO, inscrito no CPF 
sob o nº 051.063.064-26, para o cargo em comissão de Chefe da Divisão do 
Esporte, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.

     

Art. 2º. A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela esta-
belecida em lei.

 
Art. 3º.  Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CAMALAÚ – 01 de fevereiro de 2019.

 
______________________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeito 

 PORTARIA – GP N° 031/2019

	

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDOR E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE

	 Conceder FÉRIAS, por 30 (trinta) dias 
a servidora MARIA ALICE OLIVEIRA, auxiliar de serviços gerais, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, a ser gozada a partir de 15 de janeiro a 13 de 
fevereiro de 2019, referente ao período aquisitivo de 2017.

	 O(a) servidor(a) terá direito ao 
acréscimo de 1/3 (um terço) do seu salário, de acordo com o art. 7°, inciso 
XVII, da Constituição Federal.

	 Esta portaria entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

	 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
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	 Gabinete do Prefeito, em 01 de 
fevereiro de 2019. 

________________________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS

Prefeito

 LEI N.º. 534/2019.

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ABONO 
AOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚ-
BLICO MUNICIPAL REMUNERADO PELO 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVI-
MENTO DO ENSINO BÁSICO E VALORIZAÇÃO 
DO MAGISTÉRIO (FUNDEB).

          O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Estado 
da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Mu-
nicipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º O abono ao Quadro do Magistério Público Municipal, por 
repasse de verbas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensi-
no Básico e Valorização do Magistério (FUNDEB) será concedido nos termos 
previstos na presente Lei.

Art. 2º O abono do ano de 2018 é concedido com a motivação de 
existir saldo de recursos financeiros disponíveis na conta do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento Básico e Valorização do Magistério (FUNDEB), 
no valor individual anual de R$ 65.840,49 (sessenta e cinco mil, oitocentos 
e quarenta reais e quarenta e nove centavos), a ser pago em até 30 (trinta) 
dias após a publicação da presente Lei.

Art. 3º  Será concedido abono ao Quadro do Magistério Público 
Municipal, não se aplicando:

I - aos profissionais que não exerceram, no período de 01 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 2018, suas funções relacionadas às atividades da 
Secretaria Municipal de Educação; e

II - aos docentes e demais profissionais que não atingiram o míni-
mo de 70 (setenta) dias de efetivo exercício no período de 01 de janeiro a 31 
de dezembro 2018.

Art. 4º O abono mencionado nesta Lei será concedido em caráter 
excepcional, não sendo objeto de incorporação aos vencimentos, ou com-
putado para concessão de qualquer outra vantagem, nos termos do artigo 
37, inciso XIV, da Constituição Federal, não incidindo contribuição previden-
ciária.

Art. 5º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias do elemento de despesa de pessoal da 

Secretaria Municipal de Educação vinculados aos recursos do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento Básico e Valorização do Magistério (FUNDEB).

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Camalaú-PB, 01 de fevereiro de 2019.

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS

PREFEITO

LEI Nº 535/2019.

AUTORIZA O REAJUSTE DOS VENCIMENTOS 
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Estado 
da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado 
a reajustar os vencimentos dos servidores do município de Camalaú, em 
percentual idêntico ao concedido pelo Governo Federal 4,613%, para 
atualização do salário mínimo nacional.

Parágrafo Único - A autorização contida 
no caput deste artigo visa atender aos servidores Efetivos, aos Contratados 
por Excepcional Interesse Público e demais prestadores de serviços que têm 
os seus salários fixados em valor equivalente, ao salário mínimo nacional. 

Art. 2º - Para atender as despesas de que 
trata o artigo anterior, fica o Poder Executivo autorizado a anular parcial ou 
total, dotações do orçamento vigente, bem como demais fontes constantes 
da Lei 4.320 de 17 de março de 1964.

Parágrafo Único – O Poder Executivo 
para atender ao contido no artigo 1º, poderá suplementar as dotações dos 
elementos de despesas com Pessoal, em percentual idêntico ao acréscimo 
ora concedido.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor a partir 
desta data, retroagindo os seus efeitos jurídicos ao dia 02 de janeiro do ano 
em curso.

Art. 4º - Revogam - se as disposições em 
contrário.

Camalaú-PB, 01 de fevereiro de 2019.

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeito 
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LEI Nº 536/2019.   

REAJUSTA VENCIMENTOS DOS SERVIDORES 
DO QUADRO DO MAGISTÉRIO DESTE 
MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CAMALAÚ, Estado 
da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1º - Os vencimentos dos servidores do 
quadro do Magistério, lotados no setor da Educação deste município, serão 
reajustados consoante ao estabelecido na Lei Federal 11.738/2008, fixados 
em relação a carga horária de no mínimo 30 (trinta) horas semanais.

§ 1º - O total de horas citado no caput deste 
artigo será participativo, observando-se prioritariamente: 20 (vinte) horas 
em sala de aula e 10 (dez) horas prestadas na execução, planejamento e 
capacitação em serviços – PROAÇÃO.

§ 2º – O reajuste concedido no caput deste 
artigo será da ordem de 4,17% (quatro inteiros e dezessete centavos) por 
cento sobre os atuais vencimentos, tomando-se como parâmetro o atual 
valor de vencimento de cada Simbologia.

Art. 2º - Ficam incorporadas aos vencimentos 
as gratificações por titularidade de acordo com o PCCR do município.

Art. 3º - Os recursos financeiros destinados 
a cobertura das despesas de que trata o artigo anterior, serão os oriundos 
do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Básico – FUNDEB ou outra 
denominação que seja dada aos valores transferidos pelo Governo Federal, 
para o setor da Educação dos municípios. 

Art. 4º - As despesas de que trata o artigo 1º 
estão representadas na Unidade Orçamentária da Educação, constantes do 
orçamento vigente. 

§ Único – Independentemente da autorização 
legislativa constante da Lei orçamentária vigente, o Poder Executivo poderá 
suplementar as dotações do Elemento de Despesa de Pessoal da Unidade 
Orçamentária da Educação, em percentual de até 20% (vinte por cento) do 
valor originalmente fixado.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor a partir 
desta data, retroagindo os seus efeitos jurídicos a 02 de janeiro de 2019. 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em 
contrário.

Camalaú-PB, 01 de fevereiro de 2019.

 

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeito 

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00003/2018-CPL

LICITAÇÃO Nº. 00001/2019

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS

TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

RUA NOMINANDO FIRMO, 56 - CENTRO - CAMALAÚ - PB.

CEP: 58530-000 - Tel: (83) 33021013.

 

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 
09.073.271/0001-41, doravante denominado simplesmente ORC, e que nes-
te ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do con-
junto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da 
Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento 
de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial 
assessorado por sua Equipe de Apoio, as 08h00min horas do dia 12 de Fe-
vereiro de 2019 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pre-
gão Presencial nº 00001/2019, tipo menor preço; tudo de acordo com este 
instrumento e em observância a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, conforme 
os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de 
Preços para: Registro de Preços para aquisição de Alimentação Escolar (Me-
renda), para atender a demanda das escolas da rede municipal de ensino. 

 

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Registro de Preços para aquisição 
de Alimentação Escolar (Merenda), para atender a demanda das escolas da 
rede municipal de ensino.

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente de-
talhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumen-
to, onde consta, inclusive, a estimativa de quantidades a serem contratadas 
pelo ORC. O presente certame objetiva selecionar a proposta mais vantajo-
sa visando formar Sistema de Registro de Preços para contratações futuras, 
conforme Decreto Federal nº. 7.892.

1.3.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro 
de Preços, nos termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instru-
mento.

1.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) 
meses, a partir da data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços 
na imprensa oficial, e a execução do objeto ora licitado será de acordo com 
as necessidades do ORC no referido período.

1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste ins-
trumento convocatório, especificações técnicas e informações complemen-
tares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade 
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da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - Registro 
de Preços para aquisição de Alimentação Escolar (Merenda), para atender 
a demanda das escolas da rede municipal de ensino -, considerada opor-
tuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos 
em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas de-
finidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. Faz-se imprescindível a 
aquisição de merenda para o funcionamento da referida secretaria. 

1.6.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

 

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e 
a habilitação para execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues 
ao Pregoeiro Oficial até , as 08h00min horas do dia 12 de Fevereiro de 2019, 
no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo lo-
cal, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos 
envelopes.

2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados 
nos horários normais de expediente: das 07:00 as 13:00 horas.

2.3.É facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar 
esclarecimentos ou providências, referentes ao ato convocatório deste cer-
tame, se manifestadas por escrito e dirigida ao Pregoeiro, protocolizando 
o original até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da 
respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as propostas, 
nos horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte en-
dereço: Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elabora-
ção deste Edital e seus anexos, decidir sobre a respectiva petição, respon-
dendo ao interessado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considera-
dos da data em que foi protocolizado o pedido.

 

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO

3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;

3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITA-
ÇÃO;

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO;

3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte 
forma:

3.2.1.Pela Internet: www.camlau.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br; e

3.2.2.Impresso: junto ao Pregoeiro gratuitamente.

 

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, que ficam 
fazem partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

 

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas 
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos ca-
sos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a 
partir da assinatura do Contrato:

Entrega: Imediata

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o 
final do exercício financeiro de 2019, considerado da data de sua assinatura;

5.3.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por 
conta da seguinte dotação:

Registro de preços prescinde de dotação orçamentária, conforme Art, 7º, § 
2º do Decreto Nº 7.892/2013:

“Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação or-
çamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil”.

 

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão en-
tregar ao Pregoeiro dois envelopes fechados indicando, respectivamente, 
PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados, 
acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de 
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusi-
ve as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos ter-
mos da legislação vigente.

6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime 
falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles 
que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Ad-
ministração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do 
direito de licitar e contratar com o ORC.

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços 
e Documentação via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão re-
metê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste ins-
trumento, aos cuidados do Pregoeiro - Marciel Alves da Silva. Não sendo 
rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelo-
pes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de 
participação no certame.

6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto 
ao Pregoeiro, sem a permanência de representante credenciado na respec-
tiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de 
lances verbais.

6.6.É vedada à participação em consórcio.

  

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoei-
ro, quando for o caso, através de um representante, com os documentos 
que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive com 
poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante creden-
ciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases 
do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído 
posteriormente por outro devidamente credenciado.

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes docu-
mentos:

7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da 
empresa na forma da Lei (Acompanhado do Cartão de CNPJ), quando for o 
caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expres-
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sos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura;

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou 
particular da qual constem os necessários poderes para formular verbal-
mente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as 
razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; 
acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa 
(acompanhado do Cartão de CNPJ), quando for o caso, que comprove os po-
deres do mandante para a outorga. Caso a procuração seja particular, deverá 
ter firma reconhecida por cartório competente.

7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 
documento oficial que contenha foto.

7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão 
pública - em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartó-
rio competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.

7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos 
documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do repre-
sentante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará o 
concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes 
fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá regularmen-
te do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos 
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma 
definida neste instrumento.

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermé-
dio do seu representante devidamente credenciado apresentará, em separa-
do de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:

7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.

7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação, conforme modelo - Anexo III.

7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da 
Lei 123/06, se for o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de 
pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplifi-
cando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser 
feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a 
critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por pro-
fissional da área contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada 
emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma 
da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão sim-
plificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma 
da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, 
apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento dife-
renciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06. 

7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem en-
viados via postal, a documentação relacionada nos itens 7.5.1, 7.5.2 e 7.5.3 
deverá ser apresentada dentro do envelope Proposta de Preços.

 

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope 
lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00001/2019

PROCESSO ADMINSITRATIVO Nº 00003/2019

NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

 

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

 

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes 
deste instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da em-
presa, quando for o caso, devidamente assinada por seu representante, con-
tendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo 
e outras características se necessário, o quantitativo e os valores unitário e 
total expressos em algarismos.

8.3.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utili-
zação de duas casas decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a cor-
reções observando-se os seguintes critérios:

8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, 
todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do 
dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.

8.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser 
cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da estimativa detalhada 
no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário 
não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será 
desconsiderado.

8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda na-
cional, elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou en-
trelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo respon-
sável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos 
de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que 
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações perti-
nentes que o licitante julgar necessárias.

8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado 
da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário preva-
lecerá.

8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um 
mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.

8.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio, decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade 
de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na 
multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.

8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das con-
dições de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante 
aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e, por-
tanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas 
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva 
proposta.

8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo for-
necido pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido.

8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a 
origem dos produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não 
desclassificará o licitante.

8.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as dispo-
sições deste instrumento.

8.13. A empresa participante deste pregão presencial deverá apresentar no 
Envelope 01 juntamente com a proposta de preços impressa, a proposta de 
preços em mídia eletrônica (CD, DVD ou pen drive), no formato de planilha 
(excel), obrigatoriamente seguindo sequência da minuta da proposta de pre-
ços  sem supressão dos itens não cotados, visando “agilizar o processo de 
classificação”.

8.14. Deverá o pretenso licitante, ao ser declarado vencedor apresentar 
“proposta de preços atualizada” com os valores resultantes da fase de lances 
verbais, PERMANECENDO incólumes todas as marcas e/ou modelos apre-
sentados na proposta originária.

8.14.1 No tocante ao item “8.14”,  quando a mesma não puder ser apresen-
tada ao final dos trabalhos em virtude da quantidade volumosa de itens e/ou 
informações, o pretenso licitante deverá remetê-la à CPL através do e-mail: 
cplcamalaulicita@gmail.com em até no máximo 2 (dois) dias, prorrogáveis 
por mais 1 (um) a critério do ORC.
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9.0.DA HABILITAÇÃO

9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser 
apresentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as se-
guintes indicações no anverso:

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00001/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00003/2019-CPL

NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

 

9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ, e 
Quadro de Sócios e Administradores (QSA) quando a natureza permitir a 
emissão deste.

9.2.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, e em se tratando de sociedade por ações, acompanhado de do-
cumentos de eleição de seus administradores.

9.2.3.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social apresentados na forma da Lei, com indicação das páginas correspon-
dentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como apresen-
tação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por 
profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial com-
petente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
a boa situação financeira do licitante será avaliada ainda pelos Índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maior ou 
igual a 1,00 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os va-
lores extraídos de seu balanço patrimonial, com suas respectivas memórias 
de cálculo. Dispensável a apresentação de livro diário, bem como índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), em se 
tratando de Pessoas Jurídicas constituídas no exercício de 2018.

LG =	 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =	

Ativo Total

	 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =	

Ativo Circulante

	 Passivo Circulante

9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa 
de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do lici-
tante ou outro equivalente na forma da Lei.

9.2.5.1. Alvará de funcionamento, emitido por órgão competente na forma 
da lei;

9.2.6. Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-CRF, apresentando as cor-
respondentes certidões fornecidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
e Caixa Econômica Federal, respectivamente.

9.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-
balho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-
tas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (do (s) sócio (s) 
e/ou titular (es) da entidade) e Certidão de Infrações Trabalhistas emitida 
pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego, com base com base 
na Portaria MTE n.º 1.421, de 12 de setembro de 2014.

9.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso 
XXXIII, da Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de super-
veniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; 
e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento 
convocatório, conforme modelo - Anexo II.

9.2.9.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribui-
dor da sede do licitante, ou de execução patrimonial e de execução fiscal, 
expedida a no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das 
propostas.

9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, 
de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através de 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devida-
mente ASSINADO com FIRMA RECONHECIDA, sendo facultada a juntada ao 
mesmo de contratos e/ou notas fiscais que o ensejaram.

9.2.11 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Con-
troladoria Geral da União; http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis>; 

9.2.11.1 Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União;

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1498:3:125594231185008::::P3_TIPO_
RELACAO:INIDONEO>;

9.2.11.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Admi-
nistrativa do Conselho Nacional de Justiça; https://www.cnj.jus.br/improbi-
dade_adm/consultar_requerido.php?validar=form>;

OBS: E dispensável ao Microempreendedor Individual o item 9.2.3. Sendo 
apresentado a DASN-SIMEI - Declaração Anual Simplificada para o Microem-
preendedor Individual, relativa ao último exercício financeiro.

9.2.11.3 Fotos das dependências interiores e exteriores, da sede da referida 
entidade, concomitante com o endereço apresentado no rol documental.

 

9.3 Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descri-
ta neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo 
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ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfei-
tamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, den-
tro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e 
indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, 
a ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitante.

9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência 
das cópias devidamente autenticadas ou das vias originais para autentica-
ção pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em 
órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora 
do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando 
o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos 
endereços eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do 
Pregoeiro os documentos cadastrais de fornecedores, constantes dos arqui-
vos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados 
pelos licitantes, quando for o caso. 

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar 
a fase de lances verbais e na classificação final, observadas as exigências e 
procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será considerado 
o critério de menor preço apresentado para o correspondente item.

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e 
após obedecido o disposto no Art. 3º, §2º, da Lei 8.666/93, a classificação 
inicial para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio.

10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério 
de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empre-
sas de pequeno porte.

10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - 
fase de lances -, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cin-
co por cento) superiores ao melhor preço.

10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima de-
finida, proceder-se-á da seguinte forma:

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no máximo de 05(cinco) mi-
nutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pe-
queno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as demais rema-
nescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima defi-
nida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;

10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempre-
sas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabele-
cido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi 
observada a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a 
microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudica-
do em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, so-
mente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte.

 

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observa-
da uma tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o 
prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o de-
vido credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da 
reunião um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assis-
tida por qualquer pessoa que se interessar.

11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes 
não impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples participação nes-
te certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste Instrumento Convocatório e seus anexos.

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de 
documentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento 
exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das pro-
postas de preços.

11.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de 
Preços e Documentação e a declaração, separada de qualquer dos envelo-
pes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o 
seu conteúdo juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto 
à validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento con-
vocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles 
contidas.

11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as 
observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, 
em seguida, da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e 
aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativa-
mente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar 
necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião.

11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas 
condições acima definidas, serão classificadas as melhores propostas subse-
quentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais 
pelos representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a 
partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas 
de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser in-
terrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos 
trabalhos, a critério do Pregoeiro.

11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o 
valor orçado, e deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A 
desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o 
correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, 
para efeito de classificação final das propostas.

11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, 
o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação somente do licitante que a tiver 
formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. Constatado 
o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório, o 
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, 
objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quan-
do for o caso.

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda as disposições do instrumento convocatório.

11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seus itens com preços iguais aos do 
licitante vencedor na sequência da classificação do certame, serão devida-
mente relacionados na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, obje-
tivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade 
de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma 
vigente. Se houver mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competi-
tiva.

11.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas 
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todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe 
de Apoio e licitantes presentes.

11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de re-
gularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observan-
do-se o seguinte procedimento:

11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exi-
gida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os do-
cumentos enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e in-
tegrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma 
restrição;

11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo ini-
cial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, 
prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da even-
tuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

11.16.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, im-
plicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previs-
tas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação.

 

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

12.1.Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no 
Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código, manifes-
tamente inexequível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93; o mesmo 
será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a 
proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

12.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado 
- Valor de Referência, está indicado no respectivo elemento deste instru-
mento - ANEXO I.

 

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4º, 
Inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520.

13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos in-
suscetíveis de aproveitamento.

13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro ao vencedor.

13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação 
do objeto da licitação ao proponente vencedor.

13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio 
do Pregoeiro, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de 
expediente das 07:00 as 13:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: 
Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

 

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, 
analisada a documentação de habilitação e observados os recursos por-
ventura interpostos na forma da legislação vigente, o Pregoeiro emitira re-
latório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a 
autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do 
processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, 

quando for o caso.

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sem-
pre a defesa dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total 
ou parcialmente, o resultado apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou consi-
derar nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida 
pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

 

15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será forma-
lizada a correspondente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, 
obrigacional, onde constarão os preços a serem praticados para os corres-
pondentes itens, os órgãos integrantes e respectivos fornecedores, com ca-
racterísticas de compromisso dos mesmos, se convocados, virem celebrar o 
contrato ou documento equivalente, para execução do objeto licitado, nas 
condições definidas neste instrumento e seus anexos e propostas apresen-
tadas.

15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedên-
cia mínima de 03(três) dias úteis, prorrogáveis por igual período, quando 
durante o seu transcurso for solicitado pelo fornecedor convocado, desde 
que ocorra motivo devidamente justificado. Colhidas as assinaturas, deverá 
ser publicado o seu extrato na imprensa oficial.

15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não compare-
cer ou recusar a assinar a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas 
neste instrumento, serão convocados os demais licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço do primeiro 
classificado no certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser 
denominado Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publi-
cação.

15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos lici-
tantes que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do licitante vence-
dor na sequência da classificação do certame, objetivando a formação de ca-
dastro de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado da Ata, nas seguintes hipóteses:

15.4.1.O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:

15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;

15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pra-
zo estabelecido pelo ORC, sem justificativa aceitável;

15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tor-
nar superior àqueles praticados no mercado; ou

15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei 
8.666/93, ou no Art. 7º da Lei 10.520/02.

15.4.2.O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decor-
rente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados:

15.4.2.1.Por razão de interesse público; ou

15.4.2.2.A pedido do fornecedor.

15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determina-
do item, poderá o ORC proceder à nova licitação para efetivar a correspon-
dente contratação, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

15.6.Serão registrados na Ata:

15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante 
a fase competitiva; e

15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os itens com 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do cer-
tame. O referido anexo consiste na correspondente Ata de realização da ses-
são pública desta licitação.

15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser 
respeitada nas contratações.
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15.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusi-
ve o acréscimo de que trata o § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93.

15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contra-
tar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pre-
tendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições.

15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja 
convocação para a assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos com-
promissos assumidos.

15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a 
vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação de seu ex-
trato na imprensa oficial.

15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 
57 da Lei 8.666/93 e suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, 
observado os prazos estabelecidos na legislação e as disposições deste ins-
trumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com vistas à obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

 

16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços de-
corrente da presente licitação será do ORC, através do Secretaria de Educa-
ção, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.

16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado 
para comprovação de vantajosidade, acompanhando os preços praticados 
para os respectivos itens registrados na mesmas condições ofertadas, para 
fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago pelo 
ORC para a correspondente contratação.

 

17.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:

17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela ad-
ministração e controle da Ata de Registro de Preços, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participante do 
presente certame, atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, 
que fizerem adesão à Ata de Registro de Preços, mediante a anuência do 
órgão gerenciador. 

17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consul-
tar o órgão gerenciador da Ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão.

17.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, ob-
servadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obriga-
ções presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão geren-
ciador e órgãos participantes.

17.1.2.3.As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à Ata 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata do 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

17.1.2.4.O quantitativo decorrente das adesões à Ata não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, inde-
pendentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

17.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança 

do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumi-
das e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.

17.2.O usuário da Ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto 
registrado fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro 
de preços, mediante processo regular.

 

18.0.DA CONTRATAÇÃO

18.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto do presente certame, 
constantes da Ata de Registro de Preços serão firmadas com o ORC, observa-
das as condições estabelecidas neste instrumento e nas disposições do Art. 
62 da Lei 8.666/93, e será formalizada através do respectivo Contrato.

18.2.O prazo para retirada do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, 
considerados da data da convocação.

18.3.O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado 
no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registra-
do na respectiva Ata.

18.4.Não atendendo à convocação para retirar o Contrato, e ocorrendo esta 
dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 
todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação.

18.5.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para 
retirar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo 
em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades 
cabíveis.

18.6.O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certa-
me, quando for o caso, deverá ser assinado no prazo de validade da respec-
tiva Ata de Registro de Preços.

18.7.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante ven-
cedor, poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 
entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno 
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.

18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério 
do gerenciador do sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4º, da 
8.666/93.

 

19.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva Ata de Re-
gistro de Preços, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da exe-
cução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Mu-
nicípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distri-
to Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e pre-
ceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes 
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b 
- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto 
ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer 
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

19.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 
15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descon-
tado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, 



Camalaú, sexta-feira  01 de  fevereiro de 2019 - Edição n ° 012

Boletim Oficial Eletrônico do Município de Camalaú

Página 23 de 62
GOVERNO MUNICIPAL - ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeitura de Camalaú - CNPJ: 09.073.271/0001-41 /  Rua Nominando Firmo n ° 56 
CEP: 58530-000     -    Fone: (83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300
site: www.camalau.pb.gov.br      -   E-mail: boletimoficial@camalau.pb.gov.br

acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for 
o caso, cobrado judicialmente.

19.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-
-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, ex-
cluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será 
registrado no cadastro correspondente.

 

20.0.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

20.1.O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto lici-
tado, observadas suas características, se fará mediante recibo ou equivalen-
te emitido por funcionário ou comissão específica devidamente designados, 
após a verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos 
termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pertinentes, e 
consequente aceitação.

 

21.0.DO PAGAMENTO

21.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observân-
cia às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: 
Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

21.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do res-
pectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for 
o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos finan-
ceiros.

21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquida-
ção qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de pena-
lidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

 

22.0.DO REAJUSTAMENTO

22.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os 
casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

22.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos ter-
mos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado.

22.3.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do 
preço inicialmente registrado o gerenciador do sistema, se julgar convenien-
te, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do 
compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar a ne-
gociação:

22.3.1.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no merca-
do por motivo superveniente, o gerenciador do sistema convocará os forne-
cedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. Os 
fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. A ordem de classificação do fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

22.3.2.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços re-
gistrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão geren-
ciador poderá:

22.3.2.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunica-
ção ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

22.3.2.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunida-
de de negociação. 

22.4.O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios dis-
poníveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mer-
cado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir 
ou rejeitar o pedido.

22.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o res-
pectivo item deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Re-
gistro de Preços, ao qual estará o fornecedor vinculado.

22.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revoga-
ção da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obten-
ção da contratação mais vantajosa.

 

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.

23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, 
poderá representar mais de uma Licitante.

23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprova-
do, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provo-
cação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente lici-
tação sejam declaradas feriado, e não havendo ratificação da convocação, 
ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo local e hora anteriormente previstos.

23.5.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquiri-
do os materiais e postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos 
pelo ORC, pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde que 
sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização.

23.6.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos duran-
te a execução do contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos 
à apreciação do ORC. A execução dos serviços não previstos será regulada 
pelas condições e cláusulas do contrato original.

23.7.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito 
de paralisar a qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devi-
damente o Contratado.

23.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente 
instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresen-
tar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese 
em que tal comunicado não terá efeito de recurso.

23.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os 
custos com aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encar-
gos, fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.

23.10.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constituti-
vos, estão disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto 
ao Pregoeiro, observados os procedimentos definidos pelo ORC.

23.11.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos 
omissos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a inter-
pretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior 
do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

23.12.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qual-
quer outro, o foro competente é o da Comarca de Monteiro-PB. 

Camalaú - PB, 28 de Janeiro de 2019.

____________________________________

MARCIEL ALVES DA SILVA

Pregoeiro Oficial
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2019

 

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

 

 

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: Registro de Preços para aquisição de Ali-
mentação Escolar (Merenda), para atender a demanda das escolas da rede 
municipal de ensino.

 

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalida-
de de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para 
viabilizar a contratação em tela. As características e especificações do objeto 
ora licitado são:

 

CÓDI-
GO DISCRIMINAÇÃO UNI-

DADE
QUANTI-

DADE
P.UNI-
TÁRIO P. TOTAL

1 ACHOCOLATADO - em pó 
instantâneo, pacote, ori-
ginal de fábrica, com 400 
gramas. Embalagem com 
especificação dos ingre-
dientes, informações do 
fabricante, data de fabri-
cação e prazo de validade 
mínimo de 12 meses.

PCT. 300 4,39 1.317,00

2 AÇÚCAR - cristal branco 
de 1ª qualidade, acondi-
cionado em embalagem 
plástica de polipropileno 
transparente e resisten-
te, original do fabricante 
com 1 kg. Deverá ser de 
origem vegetal fabricado 
a partir de sacarose de 
cana-de-açúcar, livre de 
umidade e fragmentos 
estranhos, livre de fer-
mentação, de parasitos 
e de detritos animais ou 
vegetais, não contendo 
glúten. Na embalagem 
deve constar informa-
ções do produto, prazo 
de validade de no míni-
mo 12 meses e lote.

KG 2000 2,77 5.540,00

3 ALHO - produto in natura 
de tamanho médio. Deve 
apresentar as caracte-
rísticas do cultivar bem 
definidas, estar fisiologi-
camente desenvolvido, 
inteiro, sadio e isento 
de substâncias nocivas à 
saúde. Deve estar emba-
lado em sacos de plástico 
de até 100 gramas.

KG 150 14,24 2.136,00

4 AMIDO        DE        MILHO - 
produto amiláceo extraí-
do do milho. Deve ser 
fabricado a partir de ma-
térias primas sãs e lim-
pas, isenta de matérias 
terrosas e parasitas, não 
podendo estar úmido, 
fermentado ou rançoso, 
deve estar sob a forma de 
pó, não contendo glúten. 
Não deverá apresentar 
resíduos ou impurezas, 
bolor ou cheiro não ca-
racterístico. Embalagem: 
deve estar intacta, veda-
da com 400 gramas. Pra-
zo de validade mínimo 12 
meses a contar a partir 
da data de entrega.

CX. 150 5,93 889,50

5 ARROZ        BRAN-
CO    TIPO    1 - não deve 
apresentar grãos disfor-
mes, percentual de impu-
reza acima de 5% (grãos 
queimados, pedras, cas-
cas e carunchos), cheiro 
forte, intenso e não ca-
racterístico, preparação 
dietética final inadequa-
da. Embalagem decla-
rando a marca, nome e 
endereço do empacota-
dor, prazo de validade, 
número de registro do 
produto no órgão com-
petente e procedência. 
A embalagem primária 
deve ser transparente, 
incolor e termosselada. 
Embalagem de 1 kg.

KG 1700 3,48 5.916,00

6 ARROZ      PARBOILIZA-
DO   TIPO   1 - classe lon-
go fino, polido. Acondi-
cionado em embalagem 
plástica de polipropileno 
original do fabricante, 
resistente e transparen-
te, com 1 kg, isento de 
matéria terrosa, pedras, 
fungos ou parasitas, livre 
de umidade e fragmen-
tos estranhos, deve ser 
de procedência nacional 
e ser de safra corrente, 
com identificação do 
produto, marca do fabri-
cante, prazo de validade 
e peso líquido, de acordo 
com a Resolução 12/78 
da CNNPA. Não deve 
conter glúten.

KG 1200 3,51 4.212,00
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7 AVEIA - em flocos finos, 
produto resultante da 
moagem de grãos de 
aveia após limpeza e clas-
sificação, isenta de mofo, 
livre de parasitas e subs-
tâncias nocivas, acondi-
cionada em embalagens 
de 200 gramas, atóxica, 
resistente e hermetica-
mente vedada, original 
do fabricante, com espe-
cificações do produto, in-
formações sobre o fabri-
cante, prazo de validade 
e lote. Prazo de validade 
10 meses a contar a par-
tir da data de entrega.

PCT. 200 3,09 618,00

8 BATATA  INGLESA - produ-
to de 1ª qualidade, nova, 
sem rama, tamanho e co-
loração uniforme, fresca, 
compacta e firme, sem 
lesões de origem, racha-
duras e cortes, sem da-
nos físicos e mecânicos 
oriundos de manuseios 
e transportes, devendo 
ser bem desenvolvidas, 
acondicionados em caixa.

KG 700 5,54 3.878,00

9 BEBIDA   LÁCTEA - produ-
to preparado com ingre-
dientes sãos, limpos e de 
1ª qualidade. Não deve 
conter glúten. Deve ser 
acondicionada em em-
balagem de filme flexível 
plástico de polietileno, 
atóxico, original do fabri-
cante, hermeticamente 
selados, com peso líqui-
do de 1 litro. Deve cons-
tar na embalagem a data 
de fabricação, prazo de 
validade de no mínimo 
20 dias e lote. Deve con-
ter registro no Ministério 
de Agricultura – Serviço 
de Inspeção Federal (SIF), 
Serviço de Inspeção Es-
tadual (SIE) e Serviço de 
Inspeção Municipal.

LTS. 6000 3,35 20.100,00

10 BISCOITO    DOCE - tipo 
Maria, contendo 400 gra-
mas. O biscoito deverá 
ser fabricado a partir de 
matérias primas sãs e lim-
pas, isentas de matérias 
terrosas, parasitos, livre 
de umidade, fragmentos 
estranhos e em perfeito 
estado de conservação. 
Serão rejeitados biscoitos 
mal cozidos, queimados 
e de caracteres organo-
lépticos anormais, não 
podendo apresentar ex-
cesso de dureza e nem se 
apresentar quebradiço. 
Embalagem dupla, com 
dados de identificação do 
produto, marca do fabri-
cante, data de fabricação, 
prazo de validade, peso 
líquido e de acordo com 
a Resolução 12/78 da 
CNNPA.

PCT. 4200 3,24 13.608,00

11 BISCOITO  SALGADO - tipo 
Cream Cracker, composto 
por farinha de trigo, gor-
dura vegetal hidrogenada 
e sal. Isenta de parasitos 
e em perfeito estado de 
conservação, serão rejei-
tados biscoitos mal cozi-
dos, queimados e de ca-
racteres organolépticos 
anormais, não podendo 
apresentar excesso de 
dureza e nem se apresen-
tar quebradiço. Embala-
gem primária em pacotes 
impermeáveis lacrados 
com peso líquido de 400 
gramas. Sem colesterol, 
sem lactose e sem proteí-
na do leite. Isento de pro-
dutos de origem animal.

PCT. 3000 3,10 9.300,00

12 CALDO  PARA  CULINÁ-
RIA EM TABLETE - com 57 
gramas sabor carne ou 
frango. Embalagem com 
dados de identificação do 
produto, marca do fabri-
cante, data de fabricação, 
prazo de validade e peso 
líquido. Caixa com 24 uni-
dades.

CX. 150 34,84 5.226,00

13 CANELA   EM   PÓ   - tubo 
ou saco plástico conten-
do 20 gramas. Validade 
mínima: 06 meses.

UND. 200 1,25 250,00

14 CARNE    BOVINA    CHAR-
QUEADA - ponta de agu-
lha. Embalagem em filme 
PVC transparente de 1 
Kg, contendo identifica-
ção do produto, marca do 
fabricante, prazo de vali-
dade, marcas e carimbos 
oficiais, de acordo com 
as portarias do Ministério 
da Agricultura e/ou Mi-
nistério da Saúde.

KG 1600 29,85 47.760,00

15 CARNE    BOVINA    MOÍ-
DA – sem osso. Emba-
lagem em filme PVC 
transparente de 1 Kg, 
contendo identificação 
do produto, marca do 
fabricante, prazo de vali-
dade, marcas e carimbos 
oficiais, de acordo com 
as portarias do Ministério 
da Agricultura e/ou Mi-
nistério da Saúde.

KG 1500 16,94 25.410,00

16 CHUCHU - produto de 1ª 
qualidade, limpo, tenro, 
sem manchas, com colo-
ração e tamanho unifor-
me e sabor característico, 
compacto e firme, sem 
lesões de origem física ou 
mecânica, perfurações e 
cortes, isento de sujida-
des, parasitas e larvas, 
acondicionados em cai-
xas próprias.

KG 500 4,95 2.475,00
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17 COCO          RALADO - pro-
duto alimentício desi-
dratado contendo entre 
os ingredientes: polpa 
de coco desidratada e 
parcialmente desengor-
durara. Deve apresen-
tar cor, cheiro e sabor 
característico. Ausente 
de sujidades, parasitas. 
Embalagem: plástica, ín-
tegra, atóxica, contendo 
100 gramas do produto. 
Prazo de validade míni-
mo 12 meses a contar a 
partir da data de entrega.

PCT. 500 5,95 2.975,00

18 COLORAU EM PÓ - fino 
e homogêneo, aplicação 
culinária em geral, com 
aspecto de cor, cheiro e 
sabor próprio, isento de 
materiais estranhos a 
sua espécie, acondicio-
nado em saco plástico 
transparente, e atóxico, 
hermeticamente vedado, 
embalagem com 100 gra-
mas. A embalagem deve-
rá conter a identificação 
do fabricante, prazo de 
validade, os ingredientes 
e peso líquido na embala-
gem, validade mínima de 
6 meses a partir da data 
de entrega na unidade 
requisitante.

PCT. 1500 0,84 1.260,00

19 COMINHO   EM   PÓ - fino 
e homogêneo, aplicação 
culinária em geral, com 
aspecto de cor, cheiro e 
sabor próprio, isento de 
materiais estranhos a sua 
espécie, acondicionado 
em saco plástico transpa-
rente, e atóxico, hermeti-
camente vedado, emba-
lagem com 100 gramas. A 
embalagem deverá con-
ter externamente a iden-
tificação do fabricante, 
prazo de validade, os in-
gredientes e peso líquido 
na embalagem, validade 
mínima de 6 meses a par-
tir da data de entrega na 
unidade requisitante.

PCT. 600 1,00 600,00

20 EXTRATO DE TOMATE - de 
350 gramas. Na embala-
gem deverá constar data 
da fabricação data de va-
lidade e número do lote 
do produto. É tolerada a 
adição de 1% de açúcar e 
de 5% de cloreto de só-
dio. O produto deve estar 
isento de fermentações 
e não indicar processa-
mento defeituoso. Vali-
dade mínima de 3 meses 
na data da entrega.

UNID. 900 2,77 2.493,00

21 FARINHA DE MANDIOCA 
EXTRA FINA - classe bran-
ca, fabricada a partir de 
matérias primas limpas, 
isentas de matéria terro-
sa e parasitos. Não pode 
estar úmida, fermentada 
ou rançosa. Produto ob-
tido pela ligeira torração 
da raladura das raízes de 
mandioca (Manibot uti-
lissima) previamente des-
cascada, lavada, e isentas 
do radical cianeto. Emba-
lagem integra de 1 kg, na 
embalagem deverá cons-
tar data da fabricação 
data de alidade e número 
do lote do produto. Vali-
dade mínima de 6 meses 
na data da entrega.

KG 600 4,49 2.694,00

22 FARINHA    DE    TRI-
GO    COM    FERMENTO - 
enriquecida com ferro e 
ácido fólico. Não deverá 
apresentar cor escura ou 
mistura com outras fari-
nhas, formação de gru-
mos (umidade), resíduos 
ou impurezas. A embala-
gem deve estar intacta, 
acondicionada em paco-
tes de polietileno trans-
parente, contendo 1 kg 
de peso líquido. Validade 
mínima de 6 meses.

KG 150 4,45 667,50

23 FEIJÃO  CARIOCA  TIPO  1 
- de 1ª qualidade, cons-
tituído de no mínimo 90 
a 98% de grãos inteiros e 
íntegros, sem a presen-
ça de grãos mofados e/
ou cartuchos, na cor ca-
racterística e variedade 
correspondente de tama-
nho e formato naturais, 
maduros, limpos e secos, 
não contendo glúten. 
Embalagem contendo 1 
kg com identificação do 
produto, marca do fabri-
cante, prazo de validade 
e peso líquido.

KG 500 8,28 4.140,00

24 FLOCOS        PRÉ COZI-
DOS        DE        MILHO - 
embalagem com 500 
gramas, com dados de 
identificação do produto, 
marca do fabricante, 
prazo de validade, peso 
líquido e de acordo com 
a Resolução 12/78 da 
CNNPA.

PCT. 3000 1,34 4.020,00

25 FRANGO INTEIRO RES-
FRIADO - embalagem in-
tacta, que deverá constar 
data da fabricação, data 
de validade e número 
do lote do produto. Não 
deverá apresentar su-
perfície úmida, pegajosa, 
exsudado líquido, partes 
flácidas ou consistência 
anormal. Só serão acei-
tos produtos com a com-
provação de Registro no 
Ministério de Agricultura 
– Serviço de Inspeção Fe-
deral (SIF).

KG 8000 10,36 82.880,00
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26 FUBÁ  DE  MILHO  FINO 
- embalagem contendo 
500 gramas, com dados 
de identificação do pro-
duto, marca do fabrican-
te, data de fabricação e 
prazo de validade. Valida-
de mínima de 06 meses.

KG 300 2,67 801,00

27 LEITE    EM    PÓ    INTE-
GRAL - produto obtido 
por desidratação do leite 
de vaca integral e apto 
para alimentação huma-
na, mediante processos 
tecnológicos adequados 
e adicionados de lecitina 
de soja como emulsifi-
cante. Devendo ser boa 
solubilidade. Embalagem 
de 200 gramas.

PCT. 3200 5,04 16.128,00

28 LEITE INTEGRAL UHT HO-
MOGENEIZADO – emba-
lada em caixa de 1 litro 
multilaminada, cartona-
da, asséptica, impermeá-
vel ao ar, luz e micro-or-
ganismos. Embalagem 
tipo tetra pack; devendo 
constar a data de fabrica-
ção, o prazo de validade 
e o lote, com registro no 
Ministério da Agricultura 
– Serviço de Inspeção Fe-
deral (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE).

LTS. 5000 4,28 21.400,00

29 MACARRÃO  TIPO  ESPA-
GUETE - produto de 1ª 
qualidade, vitaminado, 
com ovos, empacotado 
em embalagem de 500 
gramas, rotulagem con-
tendo informações dos 
ingredientes, composi-
ção nutricional, data de 
fabricação e prazo de 
validade de no mínimo 6 
meses.

PCT. 4000 3,65 14.600,00

30 MARGARINA  VEGE-
TAL  COM  SAL  COM  1 KG 
- embalagem com dados 
de identificação do pro-
duto, marca do fabrican-
te, data de fabricação 
e prazo de validade, de 
acordo com a Resolu-
ção 12/78 da CNNPA. O 
produto deverá ter Re-
gistro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Esta-
dual (SIE).

KG 700 7,15 5.005,00

31 MILHARINA    (XERÉM) - 
embalagem de 500 gra-
mas, com identificação 
do produto, marca do 
fabricante, prazo de va-
lidade e peso líquido, de 
acordo com a Resolução 
12/78 da CNNPA. O pro-
duto deverá ter Registro 
no Ministério da Agricul-
tura e/ou Ministério da 
Saúde.

PCT. 3500 1,85 6.475,00

32 MILHO PARA MANGUZAR 
TIPO 1 - contendo 80% 
de grãos inteiros, prepa-
rados com matérias-pri-
mas sãs, limpas, isentas 
de matérias terrosas, 
parasitos e de detritos 
animais ou vegetais com 
no máximo de 15% de 
umidade. Embalagem de 
500 gramas.

PCT. 1500 1,95 2.925,00

33 MILHO    PARA    PIPO-
CA    TIPO    1 - preparado 
com matérias primas sãs, 
limpas, isentas de maté-
rias terrosas e parasitos 
e de detritos animais ou 
vegetais com no máximo 
de 15% de umidade. Em-
balagem de 500 gramas.

PCT. 300 3,14 942,00

34 MOLHO    PRONTO    SA-
BOR    BOLONHESA - con-
tendo tomate, cebola, 
carne bovina, açúcar, 
amido de modificado, 
proteína texturizada, de 
soja, sal, óleo vegetal, 
extrato de levedura, alho, 
salsa, aipo, manjericão 
realçador de sabor, gluta-
mato, monossódico, aro-
matizante e acidulante 
ácido lático, em sachê de 
320 gramas.

UND. 900 3,82 3.438,00

35 ÓLEO    DE    SOJA - 
produto obtido a partir 
da prensagem do grão 
de soja, refinado, 100% 
natural, tendo sofrido 
processo tecnológico 
adequado. Não deve 
apresentar cheiro forte 
e intenso, volume 
insatisfatório, mistura de 
outros óleos. Embalagem 
intacta de plástico 
atóxico contendo 900 ml 
de peso líquido. Data de 
validade: no mínimo 12 
meses após entrega.

UND. 500 5,06 2.530,00

36 PÃO    PARA    “CACHOR-
RO  QUENTE” - 50 gramas 
cada, novo, macio, tama-
nho uniforme e boa apre-
sentação, de boa quali-
dade com miolo branco 
e casca de cor dourada 
brilhante e homogênea. 
Serão rejeitados pães 
mal assados, queimados, 
amassados, achatados e 
“embatumados aspecto 
massa pesada” e de ca-
racterísticas organolépti-
cas anormais. Fabricação: 
1 dia.

UND. 50000 0,40 20.000,00

37 PROTEÍNA      DE      SOJA - 
texturizada natural, pa-
cote com 400 gramas, 
embalagem com identifi-
cação do produto, marca 
do fabricante, data de 
fabricação e prazo de va-
lidade de acordo com a 
Resolução 12/78 da CNN-
PA. O produto deverá ter 
registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministé-
rio da Saúde.

PCT. 2000 3,78 7.560,00
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38 SAL  REFINADO - pacote 
de 1 kg, iodado, não deve 
apresentar sujidade, 
umidade, misturas inade-
quadas ao produto. Em-
balagem intacta, acondi-
cionadas em pacotes de 
polietileno transparente. 
Na embalagem deverá 
constar data da fabrica-
ção data de validade e 
número do lote do pro-
duto. Validade mínima 
de 10 meses na data da 
entrega

KG 300 1,40 420,00

39 SARDINHA EM CONSER-
VA EM ÓLEO COMESTÍ-
VEL E SAL - acondicio-
nada em embalagem 
original, com no mínimo 
125 gramas (peso líqui-
do). Embalagem com 
identificação do produ-
to, marca do fabricante, 
data de fabricação e pra-
zo de validade, intacta, 
sem amassados e com 
registro no Ministério da 
Agricultura – Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Esta-
dual (SIE).

UND. 1500 3,76 5.640,00

40 VINAGRE FERMENTA-
DO ACÉTICO DE ÁLCOOL 
- embalagem original 
de fábrica com 500 ml, 
especificação dos ingre-
dientes, informações do 
fabricante e data de ven-
cimento estampada na 
embalagem.

UND. 200 1,45 290,00

  Total 358.519,00
 

3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis-
lação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado.

3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou servi-
ços que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer 
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactua-
do, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.

3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 
salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for 
o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado.

3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apre-
sentou a documentação na fase de habilitação.

3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor téc-
nica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 
normas e especificações técnicas correspondentes.

 

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

4.1.Havendo proposta com valor unitário superior ao estimado pelo ORC ou 
manifestamente inexeqüível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, o 
mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automatica-
mente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente, rela-
cionado neste anexo, na coluna código.

4.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - 
Valor de Referência -, está acima indicado.

4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

 

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de 
preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no 
próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, confor-
me faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

 

 

__________________________________

SANDRA MARIA DE FARIAS FREITAS

Secretária Municipal de Educação

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2019

  

PROPOSTA

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2019

 

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de Alimentação Escolar (Meren-
da), para atender a demanda das escolas da rede municipal de ensino.

 

PROPONENTE:

 

Prezados Senhores,

 

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abai-
xo:
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CÓ-
DI-
GO

DISCRIMINAÇÃO

MAR-
CA/

MODE-
LO

UNIDA-
DE QUANT. P.UNIT. P.TO-

TAL

1 ACHOCOLATADO - em 
pó instantâneo, paco-
te, original de fábri-
ca, com 400 gramas. 
Embalagem com es-
pecificação dos ingre-
dientes, informações 
do fabricante, data de 
fabricação e prazo de 
validade mínimo de 
12 meses.

  PCT. 300    

2 AÇÚCAR - cristal bran-
co de 1ª qualidade, 
acondicionado em 
embalagem plásti-
ca de polipropileno 
transparente e re-
sistente, original do 
fabricante com 1 kg. 
Deverá ser de origem 
vegetal fabricado a 
partir de sacarose de 
cana-de-açúcar, livre 
de umidade e frag-
mentos estranhos, 
livre de fermentação, 
de parasitos e de de-
tritos animais ou ve-
getais, não contendo 
glúten. Na embala-
gem deve constar in-
formações do produ-
to, prazo de validade 
de no mínimo 12 me-
ses e lote.

  KG 2000    

3 ALHO - produto in na-
tura de tamanho mé-
dio. Deve apresentar 
as características do 
cultivar bem defini-
das, estar fisiologica-
mente desenvolvido, 
inteiro, sadio e isento 
de substâncias no-
civas à saúde. Deve 
estar embalado em 
sacos de plástico de 
até 100 gramas.

  KG 150    

4 AMIDO    DE    MILHO - 
produto amiláceo ex-
traído do milho. Deve 
ser fabricado a partir 
de matérias primas 
sãs e limpas, isenta 
de matérias terrosas 
e parasitas, não po-
dendo estar úmido, 
fermentado ou ran-
çoso, deve estar sob 
a forma de pó, não 
contendo glúten. Não 
deverá apresentar re-
síduos ou impurezas, 
bolor ou cheiro não 
característico. Em-
balagem: deve estar 
intacta, vedada com 
400 gramas. Prazo de 
validade mínimo 12 
meses a contar a par-
tir da data de entrega.

  CX. 150    

5 ARROZ        BRAN-
CO        TIPO        1 - não 
deve apresentar grãos 
disformes, percentual 
de impureza acima de 
5% (grãos queimados, 
pedras, cascas e ca-
runchos), cheiro forte, 
intenso e não carac-
terístico, preparação 
dietética final inade-
quada. Embalagem 
declarando a marca, 
nome e endereço do 
empacotador, prazo 
de validade, número 
de registro do produ-
to no órgão compe-
tente e procedência. A 
embalagem primária 
deve ser transparen-
te, incolor e termos-
selada. Embalagem 
de 1 kg.

  KG 1700    

6 ARROZ      PARBOILIZA-
DO      TIPO      1 - clas-
se longo fino, polido. 
Acondicionado em 
embalagem plástica 
de polipropileno ori-
ginal do fabricante, 
resistente e transpa-
rente, com 1 kg, isen-
to de matéria terrosa, 
pedras, fungos ou pa-
rasitas, livre de umi-
dade e fragmentos 
estranhos, deve ser de 
procedência nacional 
e ser de safra corren-
te, com identificação 
do produto, marca do 
fabricante, prazo de 
validade e peso líqui-
do, de acordo com a 
Resolução 12/78 da 
CNNPA. Não deve 
conter glúten.

  KG 1200    

7 AVEIA - em flocos 
finos, produto resul-
tante da moagem de 
grãos de aveia após 
limpeza e classifica-
ção, isenta de mofo, 
livre de parasitas e 
substâncias nocivas, 
acondicionada em 
embalagens de 200 
gramas, atóxica, re-
sistente e hermetica-
mente vedada, origi-
nal do fabricante, com 
especificações do pro-
duto, informações so-
bre o fabricante, pra-
zo de validade e lote. 
Prazo de validade 10 
meses a contar a par-
tir da data de entrega.

  PCT. 200    

8 BATATA    INGLESA - 
produto de 1ª qua-
lidade, nova, sem 
rama, tamanho e 
coloração uniforme, 
fresca, compacta e 
firme, sem lesões de 
origem, rachaduras 
e cortes, sem danos 
físicos e mecânicos 
oriundos de manu-
seios e transportes, 
devendo ser bem de-
senvolvidas, acondi-
cionados em caixa.

  KG 700    
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9 BEBIDA      LÁCTEA - 
produto preparado 
com ingredientes 
sãos, limpos e de 1ª 
qualidade. Não deve 
conter glúten. Deve 
ser acondicionada em 
embalagem de filme 
flexível plástico de 
polietileno, atóxico, 
original do fabricante, 
hermeticamente sela-
dos, com peso líquido 
de 1 litro. Deve cons-
tar na embalagem a 
data de fabricação, 
prazo de validade de 
no mínimo 20 dias 
e lote. Deve conter 
registro no Ministé-
rio de Agricultura – 
Serviço de Inspeção 
Federal (SIF), Serviço 
de Inspeção Estadual 
(SIE) e Serviço de Ins-
peção Municipal.

  LTS. 6000    

10 BISCOITO  DOCE - tipo 
Maria, contendo 400 
gramas. O biscoito 
deverá ser fabricado 
a partir de matérias 
primas sãs e limpas, 
isentas de matérias 
terrosas, parasitos, 
livre de umidade, 
fragmentos estranhos 
e em perfeito estado 
de conservação. Serão 
rejeitados biscoitos 
mal cozidos, queima-
dos e de caracteres 
organolépticos anor-
mais, não podendo 
apresentar excesso 
de dureza e nem se 
apresentar quebradi-
ço. Embalagem dupla, 
com dados de iden-
tificação do produto, 
marca do fabricante, 
data de fabricação, 
prazo de validade, 
peso líquido e de 
acordo com a Resolu-
ção 12/78 da CNNPA.

  PCT. 4200    

11 BISCOITO    SALGADO 
- tipo Cream Cracker, 
composto por fari-
nha de trigo, gordura 
vegetal hidrogenada 
e sal. Isenta de para-
sitos e em perfeito 
estado de conserva-
ção, serão rejeitados 
biscoitos mal cozidos, 
queimados e de carac-
teres organolépticos 
anormais, não poden-
do apresentar excesso 
de dureza e nem se 
apresentar quebradi-
ço. Embalagem pri-
mária em pacotes im-
permeáveis lacrados 
com peso líquido de 
400 gramas. Sem co-
lesterol, sem lactose e 
sem proteína do leite. 
Isento de produtos de 
origem animal.

  PCT. 3000    

12 CALDO  PARA  CULINÁ-
RIA EM TABLETE - com 
57 gramas sabor car-
ne ou frango. Emba-
lagem com dados de 
identificação do pro-
duto, marca do fabri-
cante, data de fabrica-
ção, prazo de validade 
e peso líquido. Caixa 
com 24 unidades.

  CX. 150    

13 CANELA     EM     PÓ      - 
tubo ou saco plástico 
contendo 20 gramas. 
Validade mínima: 06 
meses.

  UND. 200    

14 CARNE    BOVI-
NA    CHARQUEADA 
- ponta de agulha. Em-
balagem em filme PVC 
transparente de 1 Kg, 
contendo identifica-
ção do produto, mar-
ca do fabricante, pra-
zo de validade, marcas 
e carimbos oficiais, de 
acordo com as porta-
rias do Ministério da 
Agricultura e/ou Mi-
nistério da Saúde.

  KG 1600    

15 CARNE        BOVI-
NA        MOÍDA – sem 
osso. Embalagem em 
filme PVC transparen-
te de 1 Kg, contendo 
identificação do pro-
duto, marca do fabri-
cante, prazo de valida-
de, marcas e carimbos 
oficiais, de acordo 
com as portarias do 
Ministério da Agricul-
tura e/ou Ministério 
da Saúde.

  KG 1500    

16 CHUCHU - produto 
de 1ª qualidade, lim-
po, tenro, sem man-
chas, com coloração 
e tamanho uniforme 
e sabor característi-
co, compacto e firme, 
sem lesões de origem 
física ou mecânica, 
perfurações e cortes, 
isento de sujidades, 
parasitas e larvas, 
acondicionados em 
caixas próprias.

  KG 500    

17 COCO          RALADO - 
produto alimentício 
desidratado contendo 
entre os ingredientes: 
polpa de coco desidra-
tada e parcialmente 
desengordurara. Deve 
apresentar cor, cheiro 
e sabor característico. 
Ausente de sujidades, 
parasitas. Embala-
gem: plástica, íntegra, 
atóxica, contendo 100 
gramas do produto. 
Prazo de validade mí-
nimo 12 meses a con-
tar a partir da data de 
entrega.

  PCT. 500    
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18 COLORAU EM PÓ - 
fino e homogêneo, 
aplicação culinária em 
geral, com aspecto 
de cor, cheiro e sabor 
próprio, isento de ma-
teriais estranhos a sua 
espécie, acondiciona-
do em saco plástico 
transparente, e atóxi-
co, hermeticamente 
vedado, embalagem 
com 100 gramas. A 
embalagem deverá 
conter a identificação 
do fabricante, prazo 
de validade, os ingre-
dientes e peso líqui-
do na embalagem, 
validade mínima de 6 
meses a partir da data 
de entrega na unidade 
requisitante.

  PCT. 1500    

19 COMINHO      EM      PÓ 
- fino e homogêneo, 
aplicação culinária em 
geral, com aspecto 
de cor, cheiro e sabor 
próprio, isento de ma-
teriais estranhos a sua 
espécie, acondiciona-
do em saco plástico 
transparente, e atóxi-
co, hermeticamente 
vedado, embalagem 
com 100 gramas. A 
embalagem deverá 
conter externamente 
a identificação do fa-
bricante, prazo de va-
lidade, os ingredien-
tes e peso líquido na 
embalagem, validade 
mínima de 6 meses a 
partir da data de en-
trega na unidade re-
quisitante.

  PCT. 600    

20 EXTRATO  DE  TOMATE 
- de 350 gramas. Na 
embalagem deverá 
constar data da fabri-
cação data de valida-
de e número do lote 
do produto. É tolerada 
a adição de 1% de açú-
car e de 5% de cloreto 
de sódio. O produto 
deve estar isento de 
fermentações e não 
indicar processamen-
to defeituoso. Valida-
de mínima de 3 meses 
na data da entrega.

  UNID. 900    

21 FARINHA DE MANDIO-
CA EXTRA FINA - clas-
se branca, fabricada 
a partir de matérias 
primas limpas, isentas 
de matéria terrosa e 
parasitos. Não pode 
estar úmida, fer-
mentada ou rançosa. 
Produto obtido pela 
ligeira torração da ra-
ladura das raízes de 
mandioca (Manibot 
utilissima) previamen-
te descascada, lavada, 
e isentas do radical 
cianeto. Embalagem 
integra de 1 kg, na 
embalagem deverá 
constar data da fabri-
cação data de alidade 
e número do lote do 
produto. Validade mí-
nima de 6 meses na 
data da entrega.

  KG 600    

22 FARINHA    DE    TRI-
GO  COM  FERMENTO 
- enriquecida com fer-
ro e ácido fólico. Não 
deverá apresentar 
cor escura ou mistura 
com outras farinhas, 
formação de grumos 
(umidade), resíduos 
ou impurezas. A em-
balagem deve estar 
intacta, acondiciona-
da em pacotes de po-
lietileno transparente, 
contendo 1 kg de peso 
líquido. Validade míni-
ma de 6 meses.

  KG 150    

23 FEIJÃO    CARIO-
CA    TIPO    1 - de 1ª 
qualidade, constituí-
do de no mínimo 90 a 
98% de grãos inteiros 
e íntegros, sem a pre-
sença de grãos mofa-
dos e/ou cartuchos, 
na cor característica e 
variedade correspon-
dente de tamanho e 
formato naturais, ma-
duros, limpos e secos, 
não contendo glúten. 
Embalagem contendo 
1 kg com identificação 
do produto, marca do 
fabricante, prazo de 
validade e peso líqui-
do.

  KG 500    

24 FLOCOS        PRÉ COZI-
DOS        DE        MILHO - 
embalagem com 500 
gramas, com dados 
de identificação do 
produto, marca do 
fabricante, prazo de 
validade, peso líquido 
e de acordo com a 
Resolução 12/78 da 
CNNPA.

  PCT. 3000    

25 FRANGO INTEIRO 
RESFRIADO - emba-
lagem intacta, que 
deverá constar data 
da fabricação, data 
de validade e número 
do lote do produto. 
Não deverá apresen-
tar superfície úmida, 
pegajosa, exsudado 
líquido, partes flácidas 
ou consistência anor-
mal. Só serão aceitos 
produtos com a com-
provação de Registro 
no Ministério de Agri-
cultura – Serviço de 
Inspeção Federal (SIF).

  KG 8000    

26 FUBÁ DE MILHO FINO 
- embalagem conten-
do 500 gramas, com 
dados de identificação 
do produto, marca do 
fabricante, data de 
fabricação e prazo de 
validade. Validade mí-
nima de 06 meses.

  KG 300    

27 LEITE    EM    PÓ    INTE-
GRAL - produto obtido 
por desidratação do 
leite de vaca integral e 
apto para alimentação 
humana, mediante 
processos tecnológi-
cos adequados e adi-
cionados de lecitina 
de soja como emul-
sificante. Devendo 
ser boa solubilidade. 
Embalagem de 200 
gramas.

  PCT. 3200    
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28 LEITE INTEGRAL UHT 
HOMOGENEIZADO – 
embalada em caixa de 
1 litro multilaminada, 
cartonada, asséptica, 
impermeável ao ar, 
luz e micro-organis-
mos. Embalagem tipo 
tetra pack; devendo 
constar a data de fa-
bricação, o prazo de 
validade e o lote, com 
registro no Ministério 
da Agricultura – Ser-
viço de Inspeção Fe-
deral (SIF) ou Serviço 
de Inspeção Estadual 
(SIE).

  LTS. 5000    

29 MACARRÃO  TIPO  ES-
PAGUETE - produto de 
1ª qualidade, vitami-
nado, com ovos, em-
pacotado em embala-
gem de 500 gramas, 
rotulagem contendo 
informações dos in-
gredientes, composi-
ção nutricional, data 
de fabricação e prazo 
de validade de no mí-
nimo 6 meses.

  PCT. 4000    

30 MARGARINA  VEGE-
TAL  COM  SAL  COM  1 
KG - embalagem com 
dados de identificação 
do produto, marca 
do fabricante, data 
de fabricação e prazo 
de validade, de acor-
do com a Resolução 
12/78 da CNNPA. O 
produto deverá ter 
Registro no Ministério 
da Agricultura - Ser-
viço de Inspeção Fe-
deral (SIF) ou Serviço 
de Inspeção Estadual 
(SIE).

  KG 700    

31 MILHARINA    (XERÉM) 
- embalagem de 500 
gramas, com identi-
ficação do produto, 
marca do fabricante, 
prazo de validade e 
peso líquido, de acor-
do com a Resolução 
12/78 da CNNPA. O 
produto deverá ter 
Registro no Ministério 
da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde.

  PCT. 3500    

32 MILHO PARA MANGU-
ZAR TIPO 1 - contendo 
80% de grãos intei-
ros, preparados com 
matérias-primas sãs, 
limpas, isentas de ma-
térias terrosas, parasi-
tos e de detritos ani-
mais ou vegetais com 
no máximo de 15% de 
umidade. Embalagem 
de 500 gramas.

  PCT. 1500    

33 MILHO    PARA    PIPO-
CA    TIPO    1 - prepa-
rado com matérias 
primas sãs, limpas, 
isentas de matérias 
terrosas e parasitos 
e de detritos animais 
ou vegetais com no 
máximo de 15% de 
umidade. Embalagem 
de 500 gramas.

  PCT. 300    

34 MOLHO  PRONTO  SA-
BOR    BOLONHESA 
- contendo tomate, 
cebola, carne bovina, 
açúcar, amido de mo-
dificado, proteína tex-
turizada, de soja, sal, 
óleo vegetal, extrato 
de levedura, alho, sal-
sa, aipo, manjericão 
realçador de sabor, 
glutamato, monossó-
dico, aromatizante e 
acidulante ácido láti-
co, em sachê de 320 
gramas.

  UND. 900    

35 ÓLEO    DE    SOJA - 
produto obtido a 
partir da prensagem 
do grão de soja, 
refinado, 100% 
natural, tendo sofrido 
processo tecnológico 
adequado. Não deve 
apresentar cheiro 
forte e intenso, 
volume insatisfatório, 
mistura de outros 
óleos. Embalagem 
intacta de plástico 
atóxico contendo 900 
ml de peso líquido. 
Data de validade: no 
mínimo 12 meses 
após entrega.

  UND. 500    

36 PÃO    PARA    “CA-
CHORRO    QUENTE” 
- 50 gramas cada, 
novo, macio, tama-
nho uniforme e boa 
apresentação, de boa 
qualidade com miolo 
branco e casca de cor 
dourada brilhante e 
homogênea. Serão 
rejeitados pães mal 
assados, queimados, 
amassados, achata-
dos e “embatumados 
aspecto massa pesa-
da” e de caracterís-
ticas organolépticas 
anormais. Fabricação: 
1 dia.

  UND. 50000    

37 PROTEÍNA   DE   SOJA 
- texturizada natu-
ral, pacote com 400 
gramas, embalagem 
com identificação do 
produto, marca do 
fabricante, data de 
fabricação e prazo 
de validade de acor-
do com a Resolução 
12/78 da CNNPA. O 
produto deverá ter 
registro no Ministério 
da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde.

  PCT. 2000    



Camalaú, sexta-feira  01 de  fevereiro de 2019 - Edição n ° 012

Boletim Oficial Eletrônico do Município de Camalaú

Página 33 de 62
GOVERNO MUNICIPAL - ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeitura de Camalaú - CNPJ: 09.073.271/0001-41 /  Rua Nominando Firmo n ° 56 
CEP: 58530-000     -    Fone: (83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300
site: www.camalau.pb.gov.br      -   E-mail: boletimoficial@camalau.pb.gov.br

38 SAL REFINADO - paco-
te de 1 kg, iodado, não 
deve apresentar suji-
dade, umidade, mis-
turas inadequadas ao 
produto. Embalagem 
intacta, acondiciona-
das em pacotes de po-
lietileno transparente. 
Na embalagem deverá 
constar data da fabri-
cação data de valida-
de e número do lote 
do produto. Validade 
mínima de 10 meses 
na data da entrega

  KG 300    

39 SARDINHA EM CON-
SERVA EM ÓLEO 
COMESTÍVEL E SAL 
- acondicionada em 
embalagem original, 
com no mínimo 125 
gramas (peso líquido). 
Embalagem com iden-
tificação do produto, 
marca do fabricante, 
data de fabricação e 
prazo de validade, in-
tacta, sem amassados 
e com registro no Mi-
nistério da Agricultura 
– Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Servi-
ço de Inspeção Esta-
dual (SIE).

  UND. 1500    

40 VINAGRE FERMEN-
TADO ACÉTICO DE 
ÁLCOOL - embalagem 
original de fábrica 
com 500 ml, especifi-
cação dos ingredien-
tes, informações do 
fabricante e data de 
vencimento estampa-
da na embalagem.

  UND. 200    

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ 

 

PRAZO - Item 5.0:
PAGAMENTO - Item 18.0:
VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________ /_____
de__________________de________

 

 

____________________________________
______________

Responsável

 

 
CNPJ

FOLHA 01/02

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

  

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2019

 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE

CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da 
CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93.

 

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao dis-
posto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de ou-
tubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores 
de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

  

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito 
a participação na licitação.

 

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente 
acima qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo 
no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se 
encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obri-
gatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar 
sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da adminis-
tração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e 
criminalmente pela presente afirmação.

  

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do cor-
respondente instrumento convocatório.

 

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as 
cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condi-
ções nele estipuladas.

  

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LI-
CITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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FOLHA 02/02

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE:

CNPJ: 

 

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

 

(identificação completa do representante do licitante), como representante 
devidamente constituído de (identificação completa do licitante ou do con-
sórcio), doravante denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto 
no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial nº 00001/2019, declara, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

 

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 
00001/2019 foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o con-
teúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Presencial nº 00001/2019, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;

 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pre-
gão Presencial nº 00001/2019 não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 
00001/2019, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Pre-
sencial nº 00001/2019 quanto a participar ou não da referida licitação;

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Pre-
sencial nº 00001/2019 não será, no todo ou em parte, direta ou indireta-
mente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Presencial nº 00001/2019 antes da adjudicação do ob-
jeto da referida licitação;

 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão 
Presencial nº 00001/2019 não foi, no todo ou em parte, direta ou indireta-
mente, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Munici-
pal de Camalaú antes da abertura oficial das propostas; e

 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la.

  

Local e Data.

  

NOME/ASSINATIRA/CARGO

Representante legal do proponente

 

  

 

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LI-
CITANTE, QUANDO FOR O CASO.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2019

 

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE

CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, 
Inciso VII, da Lei 10.520/02.

 

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto 
no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente 
todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convo-
catório que rege o certame acima indicado.

 

 

Local e Data.

 

 

 

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.
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OBSERVAÇÃO:

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITAN-
TE, QUANDO FOR O CASO.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2019

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: ..../2019

 

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Camalaú, Estado da Paraíba, localizada na Rua 
Nominando Firmo - Centro - Camalaú - PB, nos termos da Lei Federal de nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 111, de 11 de Maio de 
2018, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamen-
te pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações pos-
teriores, bem como as demais normas legais aplicáveis, e, ainda, conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº 00001/2019 
que objetiva: Registro de Preços para aquisição de Alimentação Escolar (Me-
renda), para atender a demanda das escolas da rede municipal de ensino; 
resolve registrar o preço nos seguintes termos:

 

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ - CNPJ nº 09.073.271/0001-41.

 

VENCEDOR: 

CNPJ:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TO-
TAL

             
             

TOTAL  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, con-
siderados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

 

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Ca-
malaú firmar contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos 
quantitativos estimados, facultando-se a realização de licitação específica 
para aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado 
em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, 

devidamente formalizada através do respectivo Contrato, serão observadas 
as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, 
modalidade Pregão Presencial nº 00001/2019, parte integrante do presente 
instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante 
sua vigência poderá ser utilizada:

 

Pela Prefeitura Municipal de Camalaú, que também é o órgão gerenciador 
responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

 

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposi-
ções do Pregão Presencial nº 00001/2019, que fizerem adesão a esta Ata, 
mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00001/2019 e seus ane-
xos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame:

 

- ....

Item(s):

Valor: R$

- ....

Item(s):

Valor: R$

 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito 
o Foro da Comarca de Monteiro.

 

 

 

ALECSANDRO BEZERRA DOS 
SANTOS

PREFEITO

 

 

  ...

 

 

 
...

 

 

 

  ...
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2019

 

MINUTA DO CONTRATO

 

 

CONTRATO Nº: ..../2019-CPL

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELE-
BRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMA-
LAÚ E ........., PARA FORNECIMENTO CONFOR-
ME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 
FORMA ABAIXO:

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Mu-
nicipal de Camalaú - Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, CNPJ 
nº 09.073.271/0001-41, neste ato representada pelo Prefeito Alecsandro 
Bezerra dos Santos, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua José 
Mariano de Farias, 114 - Casa - Centro - Camalaú - PB, CPF nº 028.665.354-
05, Carteira de Identidade nº 2069361, doravante simplesmente CONTRA-
TANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste 
ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... 
- ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simples-
mente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 
00001/2019, processada nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

O presente contrato tem por objeto: Registro de Preços para aquisição de 
Alimentação Escolar (Merenda), para atender a demanda das escolas da 
rede municipal de ensino.

 

O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas nes-
te instrumento, proposta apresentada, Pregão Presencial nº 00001/2019 e 
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes inte-
grantes do presente contrato, independente de transcrição.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os ca-
sos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos 
do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação docu-
mental e requerimento expresso do Contratado.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamen-
to vigente:

Registro de preços prescinde de dotação orçamentária, conforme Art, 7º, § 
2º do Decreto Nº 7.892/2013:

“Na licitação para registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a formaliza-
ção do contrato ou outro instrumento hábil”.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante proces-
so regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, conta-
dos do período de adimplemento.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:

O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme 
suas características, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 
8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do 
Contrato:

Entrega: Imediata

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do 
exercício financeiro de 2019, considerado da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de 
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel forne-
cimento contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto 
à qualidade dos produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 
que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspon-
dente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade 
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, 
com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis-
lação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando 
da execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus 
atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os infor-
mes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
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excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompa-
nhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto 
deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do 
Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os docu-
mentos necessários, sempre que solicitado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de 
pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos 
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penali-
dades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa 
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto 
ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer 
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro 
da Comarca de Monteiro-PB.

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) 
vias, o qual vai assinado pelas partes.

 

Camalaú - PB, ... de ............... de 2019.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PELO CONTRATANTE

 

 

_____________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS

Prefeito

CPF: 028.665.354-05

 

PELO CONTRATADO

 

 

_____________________________________

.........

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO/EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00004/2019-CPL

LICITAÇÃO Nº. 00002/2019

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS

TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

RUA NOMINANDO FIRMO, 56 - CENTRO - CAMALAÚ - PB.

CEP: 58530-000 - Tel: (83) 33021013.

 

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 
09.073.271/0001-41, doravante denominado simplesmente ORC, e que nes-
te ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do con-
junto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da 
Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento 
de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial 
assessorado por sua Equipe de Apoio, as 10h00min horas do dia 12 de Fe-
vereiro de 2019 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pre-
gão Presencial nº 00002/2019, tipo menor preço; tudo de acordo com este 
instrumento e em observância a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, conforme 
os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de 
Preços para: registro de preços para futura e eventual locação de Impressora 
Multifuncional e contratação de Serviço de Outsourcing de Impressão. 

 

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: registro de preços para futura e 
eventual locação de Impressora Multifuncional e contratação de Serviço de 
Outsourcing de Impressão.

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente de-
talhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumen-
to, onde consta, inclusive, a estimativa de quantidades a serem contratadas 
pelo ORC. O presente certame objetiva selecionar a proposta mais vantajo-
sa visando formar Sistema de Registro de Preços para contratações futuras, 
conforme Decreto Federal nº. 7.892.

1.3.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro 
de Preços, nos termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instru-
mento.

1.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) 
meses, a partir da data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços 
na imprensa oficial, e a execução do objeto ora licitado será de acordo com 
as necessidades do ORC no referido período.

1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste ins-
trumento convocatório, especificações técnicas e informações complemen-
tares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade 
da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - registro 
de preços para futura e eventual locação de Impressora Multifuncional e 
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contratação de Serviço de Outsourcing de Impressão -, considerada opor-
tuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos 
em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas de-
finidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. Faz-se imprescindível 
a contratação dos referidos serviços haja vista necessidade dos serviços ora 
expostos. 

1.6.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

 

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e 
a habilitação para execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues 
ao Pregoeiro Oficial até as 10:00 horas do dia 12 de Fevereiro de 2019, no 
endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, 
data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos 
envelopes.

2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados 
nos horários normais de expediente: das 07:00 as 13:00 horas.

2.3.É facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar 
esclarecimentos ou providências, referentes ao ato convocatório deste cer-
tame, se manifestadas por escrito e dirigida ao Pregoeiro, protocolizando 
o original até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da 
respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as propostas, 
nos horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte en-
dereço: Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elabora-
ção deste Edital e seus anexos, decidir sobre a respectiva petição, respon-
dendo ao interessado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considera-
dos da data em que foi protocolizado o pedido.

 

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO

3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;

3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITA-
ÇÃO;

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO;

3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte 
forma:

3.2.1.Pela Internet: www.camlau.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br; e

3.2.2.Impresso: junto ao Pregoeiro gratuitamente.

 

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, que ficam 
fazem partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

 

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas 
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos ca-

sos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a 
partir da emissão da Ordem de Serviço:

Início: Imediato

Conclusão: 12 (doze) meses

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o 
final do exercício financeiro de 2019, considerado da data de sua assinatura;

5.3.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por 
conta da seguinte dotação:

Registro de preços prescinde de dotação orçamentária, conforme Art, 7º, § 
2º do Decreto Nº 7.892/2013:

“Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação or-
çamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil”.

 

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão en-
tregar ao Pregoeiro dois envelopes fechados indicando, respectivamente, 
PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados, 
acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de 
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusi-
ve as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos ter-
mos da legislação vigente.

6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime 
falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles 
que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Ad-
ministração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do 
direito de licitar e contratar com o ORC.

6.4.Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação en-
viados via postal. Hipótese em que os respectivos envelopes não serão acei-
tos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no 
certame.

6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto 
ao Pregoeiro, sem a permanência de representante credenciado na respec-
tiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de 
lances verbais.

6.6.É vedada à participação em consórcio.

 

 

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoei-
ro, quando for o caso, através de um representante, com os documentos 
que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive com 
poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante creden-
ciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases 
do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído 
posteriormente por outro devidamente credenciado.

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes docu-
mentos:

7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da 
empresa (acompanhado do Cartão de CNPJ) na forma da Lei, quando for o 
caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expres-
sos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura;

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou 
particular da qual constem os necessários poderes para formular verbal-
mente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as 
razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; 
acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa 
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(acompanhado do Cartão de CNPJ), quando for o caso, que comprove os po-
deres do mandante para a outorga. Caso a procuração seja particular, deverá 
ter firma reconhecida por cartório competente.

7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 
documento oficial que contenha foto.

7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão 
pública - em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartó-
rio competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.

7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos 
documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do repre-
sentante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará o 
concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes 
fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá regularmen-
te do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos 
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma 
definida neste instrumento.

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermé-
dio do seu representante devidamente credenciado apresentará, em separa-
do de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:

7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.

7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação, conforme modelo - Anexo III.

7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da 
Lei 123/06, se for o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de 
pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplifi-
cando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser 
feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a 
critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por pro-
fissional da área contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada 
emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma 
da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão sim-
plificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma 
da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, 
apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento dife-
renciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06. 

 

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope 
lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00004/2019-CPL

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00002/2019

NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

 

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constan-
tes deste instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da 
empresa, quando for o caso, devidamente assinada por seu representante, 
contendo no correspondente item cotado: discriminação e outras caracte-
rísticas se necessário, o quantitativo e os valores unitário e total expressos 
em algarismos.

8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas 
casas decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a correções observan-
do-se os seguintes critérios:

8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, 
todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do 
dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.

8.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser 
cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da estimativa detalhada 
no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário 
não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será 
desconsiderado.

8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda na-
cional, elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou en-
trelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo respon-
sável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos 
de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que 
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações perti-
nentes que o licitante julgar necessárias.

8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado 
da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário preva-
lecerá.

8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um 
mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.

8.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio, decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade 
de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na 
multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.

8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das con-
dições de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante 
aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e, por-
tanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas 
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva 
proposta.

8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo for-
necido pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido.

8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a 
origem dos produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não 
desclassificará o licitante.

8.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as dispo-
sições deste instrumento.

 

9.0.DA HABILITAÇÃO

9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser 
apresentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as se-
guintes indicações no anverso:

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00004/2019-CPL

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00002/2019

NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

 

9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ.

9.2.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, e em se tratando de sociedade por ações, acompanhado de do-
cumentos de eleição de seus administradores.

9.2.3.Alvará de funcionamento.
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9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa 
de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do lici-
tante ou outro equivalente na forma da Lei.

9.2.6.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-CRF, apresentando as cor-
respondentes certidões fornecidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
e Caixa Econômica Federal, respectivamente.

9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-
balho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-
tas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso 
XXXIII, da Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de super-
veniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; 
e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento 
convocatório, conforme modelo - Anexo II.

9.2.9.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribui-
dor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para 
abertura das propostas.

9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, 
de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através de 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devida-
mente assinado com firma reconhecida. 

 

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descri-
ta neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfei-
tamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, den-
tro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e 
indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, 
a ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitante.

9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência 
das cópias devidamente autenticadas ou das vias originais para autentica-
ção pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em 
órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora 
do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando 
o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos 
endereços eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do 
Pregoeiro os documentos cadastrais de fornecedores, constantes dos arqui-
vos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados 
pelos licitantes, quando for o caso.

 

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar 
a fase de lances verbais e na classificação final, observadas as exigências e 
procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será considerado 
o critério de menor preço apresentado para o correspondente item.

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e 
após obedecido o disposto no Art. 3º, §2º, da Lei 8.666/93, a classificação 

inicial para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio.

10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério 
de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empre-
sas de pequeno porte.

10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - 
fase de lances -, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cin-
co por cento) superiores ao melhor preço.

10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima de-
finida, proceder-se-á da seguinte forma:

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no máximo de 05(cinco) mi-
nutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pe-
queno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as demais rema-
nescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima defi-
nida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;

10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempre-
sas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabele-
cido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi 
observada a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a 
microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudica-
do em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, so-
mente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte.

 

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observa-
da uma tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o 
prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o de-
vido credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da 
reunião um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assis-
tida por qualquer pessoa que se interessar.

11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes 
não impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples participação nes-
te certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste Instrumento Convocatório e seus anexos.

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de 
documentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento 
exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das pro-
postas de preços.

11.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de 
Preços e Documentação e a declaração, separada de qualquer dos envelo-
pes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o 
seu conteúdo juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto 
à validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento con-
vocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles 
contidas.

11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as 
observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, 
em seguida, da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e 
aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativa-
mente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar 
necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião.

11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas 
condições acima definidas, serão classificadas as melhores propostas subse-
quentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
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11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais 
pelos representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a 
partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas 
de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser in-
terrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos 
trabalhos, a critério do Pregoeiro.

11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o 
valor orçado, e deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A 
desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o 
correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, 
para efeito de classificação final das propostas.

11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, 
o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação somente do licitante que a tiver 
formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. Constatado 
o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório, o 
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, 
objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quan-
do for o caso.

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda as disposições do instrumento convocatório.

11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seus itens com preços iguais aos do 
licitante vencedor na sequência da classificação do certame, serão devida-
mente relacionados na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, obje-
tivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade 
de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma 
vigente. Se houver mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competi-
tiva.

11.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas 
todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe 
de Apoio e licitantes presentes.

11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de re-
gularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observan-
do-se o seguinte procedimento:

11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exi-
gida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os do-
cumentos enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e in-
tegrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma 
restrição;

11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo ini-
cial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, 
prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da even-
tuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

11.16.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, im-
plicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previs-
tas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação.

 

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

12.1.Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no 
Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código, manifes-
tamente inexequível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93; o mesmo 
será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a 

proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

12.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado 
- Valor de Referência, está indicado no respectivo elemento deste instru-
mento - ANEXO I.

 

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4º, 
Inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520.

13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos in-
suscetíveis de aproveitamento.

13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro ao vencedor.

13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação 
do objeto da licitação ao proponente vencedor.

13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio 
do Pregoeiro, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de 
expediente das 07:00 as 13:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: 
Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

 

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, 
analisada a documentação de habilitação e observados os recursos por-
ventura interpostos na forma da legislação vigente, o Pregoeiro emitira re-
latório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a 
autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do 
processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, 
quando for o caso.

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sem-
pre a defesa dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total 
ou parcialmente, o resultado apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou consi-
derar nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida 
pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

 

15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será forma-
lizada a correspondente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, 
obrigacional, onde constarão os preços a serem praticados para os corres-
pondentes itens, os órgãos integrantes e respectivos fornecedores, com ca-
racterísticas de compromisso dos mesmos, se convocados, virem celebrar o 
contrato ou documento equivalente, para execução do objeto licitado, nas 
condições definidas neste instrumento e seus anexos e propostas apresen-
tadas.

15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedên-
cia mínima de 03(três) dias úteis, prorrogáveis por igual período, quando 
durante o seu transcurso for solicitado pelo fornecedor convocado, desde 
que ocorra motivo devidamente justificado. Colhidas as assinaturas, deverá 
ser publicado o seu extrato na imprensa oficial.

15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não compare-
cer ou recusar a assinar a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas 
neste instrumento, serão convocados os demais licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço do primeiro 
classificado no certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser 
denominado Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publi-
cação.

15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos lici-
tantes que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do licitante vence-
dor na sequência da classificação do certame, objetivando a formação de ca-
dastro de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado da Ata, nas seguintes hipóteses:
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15.4.1.O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:

15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;

15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pra-
zo estabelecido pelo ORC, sem justificativa aceitável;

15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tor-
nar superior àqueles praticados no mercado; ou

15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei 
8.666/93, ou no Art. 7º da Lei 10.520/02.

15.4.2.O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decor-
rente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados:

15.4.2.1.Por razão de interesse público; ou

15.4.2.2.A pedido do fornecedor.

15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determina-
do item, poderá o ORC proceder à nova licitação para efetivar a correspon-
dente contratação, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

15.6.Serão registrados na Ata:

15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante 
a fase competitiva; e

15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os itens com 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do cer-
tame. O referido anexo consiste na correspondente Ata de realização da ses-
são pública desta licitação.

15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser 
respeitada nas contratações.

15.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusi-
ve o acréscimo de que trata o § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93.

15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contra-
tar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pre-
tendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições.

15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja 
convocação para a assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos com-
promissos assumidos.

15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a 
vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação de seu ex-
trato na imprensa oficial.

15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 
57 da Lei 8.666/93 e suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, 
observado os prazos estabelecidos na legislação e as disposições deste ins-
trumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com vistas à obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

 

16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços de-
corrente da presente licitação será do ORC, através do Secretaria de Admi-
nistração, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.

16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado 
para comprovação de vantajosidade, acompanhando os preços praticados 
para os respectivos itens registrados na mesmas condições ofertadas, para 
fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago pelo 
ORC para a correspondente contratação.

 

17.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:

17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela ad-

ministração e controle da Ata de Registro de Preços, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participante do 
presente certame, atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, 
que fizerem adesão à Ata de Registro de Preços, mediante a anuência do 
órgão gerenciador. 

17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consul-
tar o órgão gerenciador da Ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão.

17.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, ob-
servadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obriga-
ções presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão geren-
ciador e órgãos participantes.

17.1.2.3.As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à Ata 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata do 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

17.1.2.4.O quantitativo decorrente das adesões à Ata não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, inde-
pendentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

17.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumi-
das e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.

17.2.O usuário da Ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto 
registrado fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro 
de preços, mediante processo regular.

 

18.0.DA CONTRATAÇÃO

18.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto do presente certame, 
constantes da Ata de Registro de Preços serão firmadas com o ORC, observa-
das as condições estabelecidas neste instrumento e nas disposições do Art. 
62 da Lei 8.666/93, e será formalizada através de:

18.1.1.Ordem de Serviço quando o objeto não envolver obrigações futuras, 
inclusive assistência e garantia.

18.1.2.Ordem de Serviço e Contrato, quando presentes obrigações futuras.

18.2.O prazo para retirada da Ordem de Serviço, será de 05 (cinco) dias con-
secutivos, considerados da data da convocação.

18.3.O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado 
na correspondente Ordem de Serviço e observará, obrigatoriamente, o valor 
registrado na respectiva Ata.

18.4.Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Serviço, e ocor-
rendo esta dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o lici-
tante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor 
da licitação.

18.5.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para 
retirar a Ordem de Serviço no prazo e condições estabelecidos, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para 
fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às pena-
lidades cabíveis.

18.6.O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certa-
me, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro 
de Preços.
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18.7.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante ven-
cedor, poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 
entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno 
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.

18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério 
do gerenciador do sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4º, da 
8.666/93.

 

19.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva Ata de Re-
gistro de Preços, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da exe-
cução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Mu-
nicípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distri-
to Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e pre-
ceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes 
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b 
- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto 
ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer 
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

19.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 
15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descon-
tado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, 
acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for 
o caso, cobrado judicialmente.

19.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-
-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, ex-
cluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será 
registrado no cadastro correspondente.

 

20.0.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

20.1.O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto lici-
tado, observadas suas características, se fará mediante recibo ou equivalen-
te emitido por funcionário ou comissão específica devidamente designados, 
após a verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos 
termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pertinentes, e 
consequente aceitação.

 

21.0.DO PAGAMENTO

21.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observân-
cia às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: 
Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

21.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do res-
pectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for 
o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos finan-
ceiros.

21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquida-
ção qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de pena-
lidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

 

22.0.DO REAJUSTAMENTO

22.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os 
casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

22.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos ter-
mos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado.

22.3.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do 
preço inicialmente registrado o gerenciador do sistema, se julgar convenien-
te, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do 
compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar a ne-
gociação:

22.3.1.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no merca-
do por motivo superveniente, o gerenciador do sistema convocará os forne-
cedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. Os 
fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. A ordem de classificação do fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

22.3.2.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços re-
gistrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão geren-
ciador poderá:

22.3.2.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunica-
ção ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

22.3.2.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunida-
de de negociação. 

22.4.O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios dis-
poníveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mer-
cado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir 
ou rejeitar o pedido.

22.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o res-
pectivo item deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Re-
gistro de Preços, ao qual estará o fornecedor vinculado.

22.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revoga-
ção da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obten-
ção da contratação mais vantajosa.

 

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.

23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, 
poderá representar mais de uma Licitante.

23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprova-
do, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provo-
cação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

23.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente lici-
tação sejam declaradas feriado, e não havendo ratificação da convocação, 
ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo local e hora anteriormente previstos.

23.5.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquiri-
do os materiais e postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos 
pelo ORC, pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde que 
sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização.

23.6.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos duran-
te a execução do contrato, serão propostos pelo Contratado e submetidos 
à apreciação do ORC. A execução dos serviços não previstos será regulada 
pelas condições e cláusulas do contrato original.

23.7.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito 
de paralisar a qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devi-
damente o Contratado.
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23.8.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente 
instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresen-
tar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese 
em que tal comunicado não terá efeito de recurso.

23.9.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os 
custos com aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encar-
gos, fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.

23.10.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constituti-
vos, estão disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto 
ao Pregoeiro, observados os procedimentos definidos pelo ORC.

23.11.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos 
omissos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a inter-
pretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior 
do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

23.12.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qual-
quer outro, o foro competente é o da Comarca de Monteiro.

 

Camalaú - PB, 30 de Janeiro de 2019.

 

 

 

____________________________________

MARCIEL ALVES DA SILVA

Pregoeiro Oficial

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00002/2019

 

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

 

 

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: registro de preços para futura e eventual 
locação de Impressora Multifuncional e contratação de Serviço de Outsour-
cing de Impressão.

 

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalida-
de de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para 
viabilizar a contratação em tela. As características e especificações do objeto 
ora licitado são:

 

CÓDI-
GO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUAN-

TIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL

1 Serviço de Outsourcing de 
impressão com franquia mí-
nima de 40.000 (quarenta 
mil) cópias por mês, preto 
e branco, incluindo supri-
mentos, peças e assitência 
técnica inclusa execeto pa-
pel. Em potencial extrapo-
lação do quantitativo pre-
visto ao mês, as unidades 
excedentes serão cobradas 
a preço unitário previsto na 
própria franquia. 

SERVI-
ÇO

12 1.900,00 22.800,00



Camalaú, sexta-feira  01 de  fevereiro de 2019 - Edição n ° 012

Boletim Oficial Eletrônico do Município de Camalaú

Página 45 de 62
GOVERNO MUNICIPAL - ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeitura de Camalaú - CNPJ: 09.073.271/0001-41 /  Rua Nominando Firmo n ° 56 
CEP: 58530-000     -    Fone: (83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300
site: www.camalau.pb.gov.br      -   E-mail: boletimoficial@camalau.pb.gov.br

2 Locação de 4 (quatro) Mul-
tifuncionais com as seguin-
tes especificações mínimas: 
Velocidade de impressão: 
40 cópias/impressões por 
minuto; Resolução mínima 
1.200x1.200 dpi na impres-
são; Tempo da primeira im-
pressão/cópia, menor ou 
igual a 7 s; Permissão para 
impressão a partir de Uni-
dade de Memória USB (PEN 
DRIVE ou similar) no próprio 
equipamento; Alimentador 
automático de Originais 
frente e verso automático 
para no mínimo 50 folhas; 
Frente e verso automático 
para cópia e impressão (DU-
PLEX); Scanner colorido com 
digitalização de documen-
tos via rede em PDF e JPEG; 
Função para digitalizar para 
arquivo via E-mail; Resolu-
ção da digitalização mínima 
600 dpi; USB e rede ethernet 
10/100Base de memória mí-
nima de 512 MB e Processa-
dor de 50MHz; Linguagem / 
Emulação: PCL5,Pd5e (PS3); 
Compatibilidade 5.O Mac, 
Windows e Linux; Tipos de 
mídias suportadas: Reciclado 
comun; Espessura do papel: 
50 - 220g/m³ via bandejas 
principais ou manual; Ciclo 
mensal de funcionamento 
mínimo de 40.000 páginas/
mês; Painel e teclado frontal 
em português com funções e 
diagnósticos de fácil enten-
dimento; Cópias em papel 
mínimo A4; Carta e Ofício 
; Vidro de originais fixo em 
tamanho mínimo Ofício; Re-
dução e ampliação variáveis 
de 25% e 400% com zoom 
ponto a ponto e incremento 
de 1%; Bandejas de alimen-
tações ajustáveis com ca-
pacidade mínima para 550 
folhas; Bandeja de alimen-
tação manual para o mínimo 
50 folhas; Modo combinado, 
desligamento e início auto-
mático, uma leitura múltipla 
de cópias; Cópias contínuas 
de 1-99; Voltagem 110 ou 
220v - 60Hz; Se 110v deverá 
acompanhar transformador 
de voltagem.

LOCA-
ÇÃO

12 1.026,66 12.319,92

  Total 35.119,92
 

3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis-
lação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado.

3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou servi-
ços que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer 
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactua-
do, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.

3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 

salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for 
o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado.

3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apre-
sentou a documentação na fase de habilitação.

3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor téc-
nica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 
normas e especificações técnicas correspondentes.

 

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

4.1.Havendo proposta com valor unitário superior ao estimado pelo ORC ou 
manifestamente inexeqüível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, o 
mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automatica-
mente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente, rela-
cionado neste anexo, na coluna código.

4.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - 
Valor de Referência -, está acima indicado.

4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

 

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de 
preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no 
próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, confor-
me faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

 

6.0.INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

O pretenso fornecedor deverá disponibilizar contatos (telefone e E-mail) 
para solicitação de assistência técnica, que por sua vez não poderá ultrapas-
sar o prazo de 48h após a solicitação da mesma. 

 

__________________________________

MARICÉLIO JANUÁRIO DA SILVA

Secretário Municipal de Administração

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00002/2019

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00002/2019

OBJETO: registro de preços para futura e eventual locação de Impressora 
Multifuncional e contratação de Serviço de Outsourcing de Impressão.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abai-
xo:
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CÓDI-
GO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTI-

DADE
P.UNITÁ-

RIO P.TOTAL

1 Serviço de Outsourcing de im-
pressão com franquia mínima de 
40.000 (quarenta mil) cópias por 
mês, preto e branco, incluindo 
suprimentos, peças e assitência 
técnica inclusa execeto papel. 
Em potencial extrapolação do 
quantitativo previsto ao mês, as 
unidades excedentes serão co-
bradas a preço unitário previsto 
na própria franquia. 

SERVI-
ÇO

12    

2 Locação de 4 (quatro) Multi-
funcionais com as seguintes 
especificações mínimas: Veloci-
dade de impressão: 40 cópias/
impressões por minuto; Resolu-
ção mínima 1.200x1.200 dpi na 
impressão; Tempo da primeira 
impressão/cópia, menor ou igual 
a 7 s; Permissão para impressão 
a partir de Unidade de Memória 
USB (PEN DRIVE ou similar) no 
próprio equipamento; Alimen-
tador automático de Originais 
frente e verso automático para 
no mínimo 50 folhas; Frente e 
verso automático para cópia e 
impressão (DUPLEX); Scanner 
colorido com digitalização de 
documentos via rede em PDF 
e JPEG; Função para digitalizar 
para arquivo via E-mail; Reso-
lução da digitalização mínima 
600 dpi; USB e rede ethernet 
10/100Base de memória míni-
ma de 512 MB e Processador de 
50MHz; Linguagem / Emulação: 
PCL5,Pd5e (PS3); Compatibilida-
de 5.O Mac, Windows e Linux; 
Tipos de mídias suportadas: 
Reciclado comun; Espessura do 
papel: 50 - 220g/m³ via bandejas 
principais ou manual; Ciclo men-
sal de funcionamento mínimo 
de 40.000 páginas/mês; Painel 
e teclado frontal em português 
com funções e diagnósticos de 
fácil entendimento; Cópias em 
papel mínimo A4; Carta e Ofício 
; Vidro de originais fixo em ta-
manho mínimo Ofício; Redução 
e ampliação variáveis de 25% e 
400% com zoom ponto a ponto 
e incremento de 1%; Bandejas 
de alimentações ajustáveis com 
capacidade mínima para 550 
folhas; Bandeja de alimentação 
manual para o mínimo 50 folhas; 
Modo combinado, desligamento 
e início automático, uma leitura 
múltipla de cópias; Cópias con-
tínuas de 1-99; Voltagem 110 
ou 220v - 60Hz; Se 110v deverá 
acompanhar transformador de 
voltagem.

LOCA-
ÇÃO

12    

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$  

PRAZO - Item 5.0:
PAGAMENTO - Item 18.0:
VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________ /_____
de__________________de________

 

 

____________________________________
______________

Responsável

 

 
CNPJ

FOLHA 01/02

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

  

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00002/2019

 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00002/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE

CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da 
CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93.

 

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao dis-
posto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de ou-
tubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores 
de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

  

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito 
a participação na licitação.

 

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente 
acima qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo 
no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se 
encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obri-
gatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar 
sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da adminis-
tração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e 
criminalmente pela presente afirmação.

  

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do cor-
respondente instrumento convocatório.

 



Camalaú, sexta-feira  01 de  fevereiro de 2019 - Edição n ° 012

Boletim Oficial Eletrônico do Município de Camalaú

Página 47 de 62
GOVERNO MUNICIPAL - ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeitura de Camalaú - CNPJ: 09.073.271/0001-41 /  Rua Nominando Firmo n ° 56 
CEP: 58530-000     -    Fone: (83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300
site: www.camalau.pb.gov.br      -   E-mail: boletimoficial@camalau.pb.gov.br

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as 
cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condi-
ções nele estipuladas.

  

Local e Data.

  

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

 

 

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LI-
CITANTE, QUANDO FOR O CASO.

FOLHA 02/02

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00002/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE:

CNPJ: 

 

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

 

(identificação completa do representante do licitante), como representante 
devidamente constituído de (identificação completa do licitante ou do con-
sórcio), doravante denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto 
no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial nº 00002/2019, declara, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

 

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 
00002/2019 foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o con-
teúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Presencial nº 00002/2019, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;

 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pre-
gão Presencial nº 00002/2019 não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 
00002/2019, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Pre-
sencial nº 00002/2019 quanto a participar ou não da referida licitação;

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Pre-
sencial nº 00002/2019 não será, no todo ou em parte, direta ou indireta-
mente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Presencial nº 00002/2019 antes da adjudicação do ob-
jeto da referida licitação;

 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão 
Presencial nº 00002/2019 não foi, no todo ou em parte, direta ou indireta-
mente, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Munici-
pal de Camalaú antes da abertura oficial das propostas; e

 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la.

 

 Local e Data.

    

NOME/ASSINATIRA/CARGO

Representante legal do proponente

 

 

  

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LI-
CITANTE, QUANDO FOR O CASO.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00002/2019

 

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00002/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE

CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, 
Inciso VII, da Lei 10.520/02.

 

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto 
no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente 
todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convo-
catório que rege o certame acima indicado.

 

 

Local e Data.
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NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO:

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITAN-
TE, QUANDO FOR O CASO.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00002/2019

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: ..../2019

 

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Camalaú, Estado da Paraíba, localizada na Rua 
Nominando Firmo - Centro - Camalaú - PB, nos termos da Lei Federal de nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 111, de 11 de Maio de 
2018, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamen-
te pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações pos-
teriores, bem como as demais normas legais aplicáveis, e, ainda, conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº 00002/2019 
que objetiva o registro de preços para: registro de preços para futura e even-
tual locação de Impressora Multifuncional e contratação de Serviço de Out-
sourcing de Impressão; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

 

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ - CNPJ nº 09.073.271/0001-41.

 

VENCEDOR: 

CNPJ:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL
             
             

TOTAL  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, con-
siderados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

 

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Ca-
malaú firmar contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos 
quantitativos estimados, facultando-se a realização de licitação específica 
para aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado 
em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, 
devidamente formalizada através da respectiva Ordem de Serviço, serão 
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a 
precedeu, modalidade Pregão Presencial nº 00002/2019, parte integrante 
do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de 
Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada:

 

Pela Prefeitura Municipal de Camalaú, que também é o órgão gerenciador 
responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

 

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposi-
ções do Pregão Presencial nº 00002/2019, que fizerem adesão a esta Ata, 
mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00002/2019 e seus ane-
xos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame:

 

- ....

Item(s):

Valor: R$

- ....

Item(s):

Valor: R$

 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito 
o Foro da Comarca de Monteiro.
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ALECSANDRO BEZERRA DOS 
SANTOS

PREFEITO

 

 

  ...

 

 

 
...

 

 

 

  ...

 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00002/2019

 

MINUTA DO CONTRATO

 

 

CONTRATO Nº: ..../2019-CPL

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELE-
BRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMA-
LAÚ E ........., PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRU-
MENTO NA FORMA ABAIXO:

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Mu-
nicipal de Camalaú - Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, CNPJ 
nº 09.073.271/0001-41, neste ato representada pelo Prefeito Alecsandro 
Bezerra dos Santos, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua José 
Mariano de Farias, 114 - Casa - Centro - Camalaú - PB, CPF nº 028.665.354-
05, Carteira de Identidade nº 2069361 , doravante simplesmente CONTRA-
TANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste 
ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... 
- ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simples-
mente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 
00002/2019, processada nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

O presente contrato tem por objeto: registro de preços para futura e even-

tual locação de Impressora Multifuncional e contratação de Serviço de Out-
sourcing de Impressão.

 

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas 
neste instrumento, proposta apresentada, Pregão Presencial nº 00002/2019 
e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 
integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os ca-
sos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos 
do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação docu-
mental e requerimento expresso do Contratado.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamen-
to vigente:

Registro de preços prescinde de dotação orçamentária, conforme Art, 7º, § 
2º do Decreto Nº 7.892/2013:

“Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação or-
çamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil”.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante proces-
so regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, conta-
dos do período de adimplemento.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:

O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme 
suas características, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 
8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da 
Ordem de Serviço:

Início: Imediato

Conclusão: 12 (doze) meses
O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do 
exercício financeiro de 2019, considerado da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente reali-
zados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel pres-
tação dos serviços contratados;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto 
à qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 
que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente 
do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade esta-
belecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com 
observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis-
lação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando 
da execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus 
atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os infor-
mes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompa-
nhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto 
deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do 
Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os docu-
mentos necessários, sempre que solicitado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos previstos no Artigo 65 e será rescindido, de 
pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos 
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penali-
dades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa 
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto 
ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer 
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro 
da Comarca de Monteiro-PB.

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) 
vias, o qual vai assinado pelas partes.

 

Camalaú - PB, ... de ............... de 2019.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PELO CONTRATANTE

 

 

_____________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS

Prefeito

CPF: 028.665.354-05

 

PELO CONTRATADO

 

 

_____________________________________

.........

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO/EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00005/2019-CPL

LICITAÇÃO Nº. 00003/2019

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS

TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

RUA NOMINANDO FIRMO, 56 - CENTRO - CAMALAÚ - PB.

CEP: 58530-000 - Tel: (83) 33021013.

 

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 
09.073.271/0001-41, doravante denominado simplesmente ORC, e que nes-
te ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do con-
junto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da 
Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento 
de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial 
assessorado por sua Equipe de Apoio, ás 11h30min horas do dia 12 de Fe-
vereiro de 2019 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pre-
gão Presencial nº 00003/2019, tipo menor preço; tudo de acordo com este 
instrumento e em observância a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, conforme 
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os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de 
Preços para: Registro de Preços para aquisição de Protetor Solar para fins de 
Equipamento de Proteção Individual - EPI. 

 

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Registro de Preços para aquisição 
de Protetor Solar para fins de Equipamento de Proteção Individual - EPI.

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente de-
talhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumen-
to, onde consta, inclusive, a estimativa de quantidades a serem contratadas 
pelo ORC. O presente certame objetiva selecionar a proposta mais vantajo-
sa visando formar Sistema de Registro de Preços para contratações futuras, 
conforme Decreto Federal nº. 7.892.

1.3.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro 
de Preços, nos termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instru-
mento.

1.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) 
meses, a partir da data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços 
na imprensa oficial, e a execução do objeto ora licitado será de acordo com 
as necessidades do ORC no referido período.

1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste ins-
trumento convocatório, especificações técnicas e informações complemen-
tares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade 
da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - Registro de 
Preços para aquisição de Protetor Solar para fins de Equipamento de Prote-
ção Individual - EPI -, considerada oportuna e imprescindível, bem como re-
levante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvol-
vimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. Faz-se imprescindível o zêlo, bem como o investimento provi-
dencial na Proteção Individual dos agentes e/ou servidores das secretarias 
municipais. 

1.6.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

 

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e 
a habilitação para execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues 
ao Pregoeiro Oficial até ás 11h30min horas do dia 12 de Fevereiro de 2019, 
no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo lo-
cal, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos 
envelopes.

2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados 
nos horários normais de expediente: das 07:00 as 13:00 horas.

2.3.É facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar 
esclarecimentos ou providências, referentes ao ato convocatório deste cer-
tame, se manifestadas por escrito e dirigida ao Pregoeiro, protocolizando 
o original até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da 
respectiva sessão pública para abertura dos envelopes com as propostas, 
nos horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte en-
dereço: Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elabora-
ção deste Edital e seus anexos, decidir sobre a respectiva petição, respon-
dendo ao interessado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considera-
dos da data em que foi protocolizado o pedido.

 

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO

3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;

3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITA-
ÇÃO;

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO;

3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte 
forma:

3.2.1.Pela Internet: www.camlau.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br; e

3.2.2.Impresso: junto ao Pregoeiro gratuitamente.

 

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, que ficam 
fazem partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

 

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas 
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos ca-
sos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a 
partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: Imediata
5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o 
final do exercício financeiro de 2019, considerado da data de sua assinatura;

5.3.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por 
conta da seguinte dotação:

Registro de preços prescinde de dotação orçamentária, conforme Art, 7º, § 
2º do Decreto Nº 7.892/2013:

“Na licitação para registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a formaliza-
ção do contrato ou outro instrumento há-
bil”.

 

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão en-
tregar ao Pregoeiro dois envelopes fechados indicando, respectivamente, 
PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados, 
acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de 
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusi-
ve as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos ter-
mos da legislação vigente.

6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime 
falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles 
que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Ad-
ministração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do 
direito de licitar e contratar com o ORC.

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços 
e Documentação via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão re-
metê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste ins-
trumento, aos cuidados do Pregoeiro - Marciel Alves da Silva. Não sendo 
rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelo-
pes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de 
participação no certame.

6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto 
ao Pregoeiro, sem a permanência de representante credenciado na respec-
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tiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de 
lances verbais.

6.6.É vedada à participação em consórcio.

 

 

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoei-
ro, quando for o caso, através de um representante, com os documentos 
que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive com 
poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante creden-
ciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases 
do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído 
posteriormente por outro devidamente credenciado.

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes docu-
mentos:

7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da 
empresa (acompanhado do Cartão de CNPJ) na forma da Lei, quando for o 
caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expres-
sos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura;

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou 
particular da qual constem os necessários poderes para formular verbal-
mente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as 
razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; 
acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa 
(acompanhado do Cartão de CNPJ), quando for o caso, que comprove os po-
deres do mandante para a outorga. Caso a procuração seja particular, deverá 
ter firma reconhecida por cartório competente.

7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo 
documento oficial que contenha foto.

7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão 
pública - em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartó-
rio competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.

7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos 
documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do repre-
sentante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará o 
concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes 
fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá regularmen-
te do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos 
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma 
definida neste instrumento.

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermé-
dio do seu representante devidamente credenciado apresentará, em separa-
do de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:

7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.

7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação, conforme modelo - Anexo III.

7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da 
Lei 123/06, se for o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de 
pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplifi-
cando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser 
feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a 
critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por pro-
fissional da área contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada 
emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma 
da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão sim-
plificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma 
da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, 
apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento dife-
renciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06. 

 

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope 
lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00005/2019-CPL

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00003/2019

NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

 

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes 
deste instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da em-
presa, quando for o caso, devidamente assinada por seu representante, con-
tendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo 
e outras características se necessário, o quantitativo e os valores unitário e 
total expressos em algarismos.

8.3.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utili-
zação de duas casas decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a cor-
reções observando-se os seguintes critérios:

8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, 
todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do 
dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.

8.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser 
cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da estimativa detalhada 
no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em contrário 
não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo item será 
desconsiderado.

8.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda na-
cional, elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou en-
trelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo respon-
sável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos 
de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que 
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações perti-
nentes que o licitante julgar necessárias.

8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado 
da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário preva-
lecerá.

8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um 
mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.

8.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio, decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade 
de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na 
multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.

8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das con-
dições de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante 
aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e, por-
tanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas 
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva 
proposta.

8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo for-
necido pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido.

8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a 
origem dos produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não 
desclassificará o licitante.

8.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as dispo-
sições deste instrumento.
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9.0.DA HABILITAÇÃO

9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser 
apresentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as se-
guintes indicações no anverso:

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00005/2019-CPL

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00003/2019

NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

 

9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ.

9.2.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, e em se tratando de sociedade por ações, acompanhado de do-
cumentos de eleição de seus administradores.

9.2.3.Alvará de funcionamento.

9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa 
de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do lici-
tante ou outro equivalente na forma da Lei.

9.2.6.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-CRF, apresentando as cor-
respondentes certidões fornecidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
e Caixa Econômica Federal, respectivamente.

9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra-
balho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-
tas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso 
XXXIII, da Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de super-
veniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; 
e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento 
convocatório, conforme modelo - Anexo II.

9.2.9.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribui-
dor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para 
abertura das propostas.

9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, 
de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através de 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devida-
mente assinado com firma reconhecida.

 

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descri-
ta neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfei-
tamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, den-
tro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e 
indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, 
a ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitante.

9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência 
das cópias devidamente autenticadas ou das vias originais para autentica-
ção pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em 
órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora 
do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando 
o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos 
endereços eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do 
Pregoeiro os documentos cadastrais de fornecedores, constantes dos arqui-
vos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados 
pelos licitantes, quando for o caso.

 

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar 
a fase de lances verbais e na classificação final, observadas as exigências e 
procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será considerado 
o critério de menor preço apresentado para o correspondente item.

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e 
após obedecido o disposto no Art. 3º, §2º, da Lei 8.666/93, a classificação 
inicial para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio.

10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério 
de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empre-
sas de pequeno porte.

10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - 
fase de lances -, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cin-
co por cento) superiores ao melhor preço.

10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima de-
finida, proceder-se-á da seguinte forma:

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no máximo de 05(cinco) mi-
nutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão

10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pe-
queno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as demais rema-
nescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima defi-
nida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;

10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempre-
sas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabele-
cido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi 
observada a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a 
microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudica-
do em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, so-
mente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte.

 

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observa-
da uma tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o 
prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.
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11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o de-
vido credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da 
reunião um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assis-
tida por qualquer pessoa que se interessar.

11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes 
não impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples participação nes-
te certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste Instrumento Convocatório e seus anexos.

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de 
documentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento 
exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das pro-
postas de preços.

11.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de 
Preços e Documentação e a declaração, separada de qualquer dos envelo-
pes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o 
seu conteúdo juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto 
à validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento con-
vocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles 
contidas.

11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as 
observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, 
em seguida, da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e 
aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativa-
mente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar 
necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião.

11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas 
condições acima definidas, serão classificadas as melhores propostas subse-
quentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais 
pelos representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a 
partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas 
de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser in-
terrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos 
trabalhos, a critério do Pregoeiro.

11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o 
valor orçado, e deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A 
desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o 
correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, 
para efeito de classificação final das propostas.

11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, 
o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo a documentação de habilitação somente do licitante que a tiver 
formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. Constatado 
o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório, o 
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, 
objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quan-
do for o caso.

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda as disposições do instrumento convocatório.

11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seus itens com preços iguais aos do 
licitante vencedor na sequência da classificação do certame, serão devida-
mente relacionados na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, obje-
tivando a formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade 
de atendimento pelo primeiro colocado, nas hipóteses previstas na norma 
vigente. Se houver mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competi-
tiva.

11.15.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas 

todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe 
de Apoio e licitantes presentes.

11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de re-
gularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observan-
do-se o seguinte procedimento:

11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exi-
gida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os do-
cumentos enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e in-
tegrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma 
restrição;

11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo ini-
cial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, 
prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da even-
tuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

11.16.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, im-
plicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previs-
tas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação.

 

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

12.1.Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no 
Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código, manifes-
tamente inexequível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93; o mesmo 
será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a 
proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

12.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado 
- Valor de Referência, está indicado no respectivo elemento deste instru-
mento - ANEXO I.

 

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4º, 
Inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520.

13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos in-
suscetíveis de aproveitamento.

13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro ao vencedor.

13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação 
do objeto da licitação ao proponente vencedor.

13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio 
do Pregoeiro, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de 
expediente das 07:00 as 13:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: 
Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB.

 

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, 
analisada a documentação de habilitação e observados os recursos por-
ventura interpostos na forma da legislação vigente, o Pregoeiro emitira re-
latório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a 
autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do 
processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, 
quando for o caso.

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sem-
pre a defesa dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total 
ou parcialmente, o resultado apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou consi-
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derar nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida 
pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

 

15.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será forma-
lizada a correspondente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, 
obrigacional, onde constarão os preços a serem praticados para os corres-
pondentes itens, os órgãos integrantes e respectivos fornecedores, com ca-
racterísticas de compromisso dos mesmos, se convocados, virem celebrar o 
contrato ou documento equivalente, para execução do objeto licitado, nas 
condições definidas neste instrumento e seus anexos e propostas apresen-
tadas.

15.2.A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedên-
cia mínima de 03(três) dias úteis, prorrogáveis por igual período, quando 
durante o seu transcurso for solicitado pelo fornecedor convocado, desde 
que ocorra motivo devidamente justificado. Colhidas as assinaturas, deverá 
ser publicado o seu extrato na imprensa oficial.

15.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não compare-
cer ou recusar a assinar a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas 
neste instrumento, serão convocados os demais licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço do primeiro 
classificado no certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser 
denominado Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publi-
cação.

15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos lici-
tantes que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do licitante vence-
dor na sequência da classificação do certame, objetivando a formação de ca-
dastro de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado da Ata, nas seguintes hipóteses:

15.4.1.O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:

15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;

15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pra-
zo estabelecido pelo ORC, sem justificativa aceitável;

15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tor-
nar superior àqueles praticados no mercado; ou

15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei 
8.666/93, ou no Art. 7º da Lei 10.520/02.

15.4.2.O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decor-
rente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados:

15.4.2.1.Por razão de interesse público; ou

15.4.2.2.A pedido do fornecedor.

15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determina-
do item, poderá o ORC proceder à nova licitação para efetivar a correspon-
dente contratação, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

15.6.Serão registrados na Ata:

15.6.1.Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante 
a fase competitiva; e

15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os itens com 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do cer-
tame. O referido anexo consiste na correspondente Ata de realização da ses-
são pública desta licitação.

15.6.3.A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser 
respeitada nas contratações.

15.7.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusi-
ve o acréscimo de que trata o § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93.

15.8.A existência de preços registrados não obriga a administração a contra-
tar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pre-
tendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições.

15.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja 
convocação para a assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos com-
promissos assumidos.

15.10.A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a 
vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação de seu ex-
trato na imprensa oficial.

15.11.As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 
57 da Lei 8.666/93 e suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada, 
observado os prazos estabelecidos na legislação e as disposições deste ins-
trumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com vistas à obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para o ORC.

 

16.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

16.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços de-
corrente da presente licitação será do ORC, através do Secretaria de Admi-
nistração, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.

16.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado 
para comprovação de vantajosidade, acompanhando os preços praticados 
para os respectivos itens registrados na mesmas condições ofertadas, para 
fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago pelo 
ORC para a correspondente contratação.

 

17.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:

17.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela ad-
ministração e controle da Ata de Registro de Preços, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

17.1.2.Por órgãos ou entidades da administração pública não participante do 
presente certame, atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, 
que fizerem adesão à Ata de Registro de Preços, mediante a anuência do 
órgão gerenciador. 

17.1.2.1.Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consul-
tar o órgão gerenciador da Ata para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão.

17.1.2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, ob-
servadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obriga-
ções presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão geren-
ciador e órgãos participantes.

17.1.2.3.As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à Ata 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata do 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

17.1.2.4.O quantitativo decorrente das adesões à Ata não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, inde-
pendentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

17.1.2.5.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

17.1.2.6.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumi-
das e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.

17.2.O usuário da Ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto 
registrado fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro 
de preços, mediante processo regular.
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18.0.DA CONTRATAÇÃO

18.1.As obrigações decorrentes da execução do objeto do presente certame, 
constantes da Ata de Registro de Preços serão firmadas com o ORC, observa-
das as condições estabelecidas neste instrumento e nas disposições do Art. 
62 da Lei 8.666/93, e será formalizada através de:

18.1.1.Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, 
inclusive assistência e garantia.

18.1.2.Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras.

18.2.O prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias con-
secutivos, considerados da data da convocação.

18.3.O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado 
no correspondente Pedido de Compra e observará, obrigatoriamente, o va-
lor registrado na respectiva Ata.

18.4.Não atendendo à convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocor-
rendo esta dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o lici-
tante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor 
da licitação.

18.5.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para 
retirar o Pedido de Compra no prazo e condições estabelecidos, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, 
para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às 
penalidades cabíveis.

18.6.O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certa-
me, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro 
de Preços.

18.7.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante ven-
cedor, poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 
entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno 
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.

18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério 
do gerenciador do sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 4º, da 
8.666/93.

 

19.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva Ata de Re-
gistro de Preços, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da exe-
cução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Mu-
nicípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distri-
to Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

19.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e pre-
ceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes 
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b 
- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto 
ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer 
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

19.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 
15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descon-
tado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, 
acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for 
o caso, cobrado judicialmente.

19.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-
-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, ex-
cluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será 
registrado no cadastro correspondente.

 

20.0.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

20.1.O recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto lici-
tado, observadas suas características, se fará mediante recibo ou equivalen-
te emitido por funcionário ou comissão específica devidamente designados, 
após a verificação da quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos 
termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação pertinentes, e 
consequente aceitação.

 

21.0.DO PAGAMENTO

21.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observân-
cia às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: 
Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

21.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do res-
pectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for 
o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos finan-
ceiros.

21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquida-
ção qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de pena-
lidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

 

22.0.DO REAJUSTAMENTO

22.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os 
casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

22.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos ter-
mos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado.

22.3.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do 
preço inicialmente registrado o gerenciador do sistema, se julgar convenien-
te, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do 
compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar a ne-
gociação:

22.3.1.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no merca-
do por motivo superveniente, o gerenciador do sistema convocará os forne-
cedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. Os 
fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. A ordem de classificação do fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

22.3.2.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços re-
gistrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão geren-
ciador poderá:

22.3.2.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunica-
ção ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

22.3.2.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunida-
de de negociação. 

22.4.O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios dis-
poníveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mer-
cado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir 
ou rejeitar o pedido.

22.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o res-
pectivo item deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Re-
gistro de Preços, ao qual estará o fornecedor vinculado.

22.6.Não havendo êxito nas negociações, o ORC deverá proceder à revoga-
ção da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obten-
ção da contratação mais vantajosa.
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23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito 
de paralisar a qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devi-
damente o Contratado.

23.2.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente 
instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresen-
tar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese 
em que tal comunicado não terá efeito de recurso.

23.3.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os 
custos com aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encar-
gos, fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.

23.4.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, 
estão disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto ao 
Pregoeiro, observados os procedimentos definidos pelo ORC.

23.5.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omis-
sos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpreta-
ção do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior do 
ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

23.6.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qual-
quer outro, o foro competente é o da Comarca de Monteiro.

23.7.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.

23.8.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, 
poderá representar mais de uma Licitante.

23.9.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprova-
do, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provo-
cação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

23.10.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente li-
citação sejam declaradas feriado, e não havendo ratificação da convocação, 
ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo local e hora anteriormente previstos.

23.11.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquiri-
do os materiais e postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos 
pelo ORC, pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde que 
sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização.

23.12.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos du-
rante a execução do contrato, serão propostos pelo Contratado e submeti-
dos à apreciação do ORC. A execução dos serviços não previstos será regula-
da pelas condições e cláusulas do contrato original.

 

Camalaú - PB, 30 de Janeiro de 2019.

 

 

 

____________________________________

MARCIEL ALVES DA SILVA

Pregoeiro Oficial

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019

 

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

 

 

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: Registro de Preços para aquisição de Pro-
tetor Solar para fins de Equipamento de Proteção Individual - EPI.

 

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalida-
de de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para 
viabilizar a contratação em tela. As características e especificações do objeto 
ora licitado são:

 

CÓ-
DI-
GO

DISCRIMINAÇÃO UNI-
DADE

QUAN-
TIDADE

P.UNI-
TÁRIO P. TOTAL

1 CREME PROTETOR SO-
LAR PARA PELE FPS 60 
- Uso profissional; com 
repelente eficaz contra 
Aedes Aegypti; aprova-
dos pela ANVISA e Mi-
nistério da Saúde.

UNID 484 60,66 29.359,44

2 CREME PROPETOR SO-
LAR PARA PELE FPS 70 
- uso profissional; com 
repelente eficaz contra 
Aedes Aegypti; aprova-
do pela ANVISA e Mi-
nistério de Saúde

UNID 176 69,66 12.260,16

  Total 41.619,60
 

3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis-
lação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado.

3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou servi-
ços que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer 
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactua-
do, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.

3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 
salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for 
o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado.

3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apre-
sentou a documentação na fase de habilitação.

3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor téc-
nica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, 
normas e especificações técnicas correspondentes.

 

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
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4.1.Havendo proposta com valor unitário superior ao estimado pelo ORC ou 
manifestamente inexeqüível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, o 
mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automatica-
mente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente, rela-
cionado neste anexo, na coluna código.

4.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - 
Valor de Referência -, está acima indicado.

4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

 

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de 
preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no 
próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, confor-
me faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.

 __________________________________

MARICÉLIO JANUÁRIO DA SILVA

Secretário Municipal de Administração

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

  

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019

  

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019

 

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de Protetor Solar para fins de 
Equipamento de Proteção Individual - EPI.

 

PROPONENTE: 

Prezados Senhores, 

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abai-
xo:

 

CÓ-
DI-
GO

DISCRIMINAÇÃO

MAR-
CA/

MODE-
LO

UNI-
DADE QUANT. P.UNI-

TÁRIO
P.TO-
TAL

1 CREME PROTETOR SOLAR 
PARA PELE FPS 60 - Uso 
profissional; com repe-
lente eficaz contra Aedes 
Aegypti; aprovados pela 
ANVISA e Ministério da 
Saúde.

  UNID 484    

2 CREME PROPETOR SOLAR 
PARA PELE FPS 70 - uso 
profissional; com repe-
lente eficaz contra Aedes 
Aegypti; aprovado pela 
ANVISA e Ministério de 
Saúde

  UNID 176    

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$  

PRAZO - Item 5.0:
PAGAMENTO - Item 18.0:
VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:
 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________ /_____
de__________________de________

 

 

____________________________________
______________

Responsável

 

 
CNPJ

FOLHA 01/02

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

  

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019

 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE

CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da 
CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93.

 

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao dis-
posto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de ou-
tubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores 
de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

  

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito 
a participação na licitação.

 

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente 
acima qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo 
no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se 
encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obri-
gatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar 
sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da adminis-
tração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e 
criminalmente pela presente afirmação.
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3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do cor-
respondente instrumento convocatório.

 

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as 
cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condi-
ções nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

  

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LI-
CITANTE, QUANDO FOR O CASO.

FOLHA 02/02

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE:

CNPJ: 

 

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

 

(identificação completa do representante do licitante), como representante 
devidamente constituído de (identificação completa do licitante ou do con-
sórcio), doravante denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto 
no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial nº 00003/2019, declara, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

 

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 
00003/2019 foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o con-
teúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Presencial nº 00003/2019, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;

 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pre-
gão Presencial nº 00003/2019 não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 
00003/2019, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Pre-
sencial nº 00003/2019 quanto a participar ou não da referida licitação;

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Pre-
sencial nº 00003/2019 não será, no todo ou em parte, direta ou indireta-
mente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Presencial nº 00003/2019 antes da adjudicação do ob-
jeto da referida licitação;

 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão 
Presencial nº 00003/2019 não foi, no todo ou em parte, direta ou indireta-
mente, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Munici-
pal de Camalaú antes da abertura oficial das propostas; e

 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la.

  

Local e Data.

  

NOME/ASSINATIRA/CARGO

Representante legal do proponente

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LI-
CITANTE, QUANDO FOR O CASO.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

 

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019

 

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

PROPONENTE

CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, 
Inciso VII, da Lei 10.520/02.

 

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto 
no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente 
todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convo-
catório que rege o certame acima indicado.
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Local e Data.

 

 

 

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO:

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITAN-
TE, QUANDO FOR O CASO.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

 

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: ..../2019

 

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Camalaú, Estado da Paraíba, localizada na Rua 
Nominando Firmo - Centro - Camalaú - PB, nos termos da Lei Federal de nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 111, de 11 de Maio de 
2018, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamen-
te pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações pos-
teriores, bem como as demais normas legais aplicáveis, e, ainda, conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº 00003/2019 
que objetiva o registro de preços para: Registro de Preços para aquisição de 
Protetor Solar para fins de Equipamento de Proteção Individual - EPI; resolve 
registrar o preço nos seguintes termos:

 

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ - CNPJ nº 09.073.271/0001-41.

 

VENCEDOR: 

CNPJ:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL
             
             

TOTAL  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, con-
siderados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

 

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Ca-
malaú firmar contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos 
quantitativos estimados, facultando-se a realização de licitação específica 
para aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado 
em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, 
devidamente formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão 
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a 
precedeu, modalidade Pregão Presencial nº 00003/2019, parte integrante 
do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de 
Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada:

 

Pela Prefeitura Municipal de Camalaú, que também é o órgão gerenciador 
responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

 

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposi-
ções do Pregão Presencial nº 00003/2019, que fizerem adesão a esta Ata, 
mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00003/2019 e seus ane-
xos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame:

 

- ....

Item(s):

Valor: R$

- ....

Item(s):

Valor: R$

 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito 
o Foro da Comarca de Monteiro.

 

 

 

ALECSANDRO BEZERRA DOS 
SANTOS

PREFEITO

 

 

  ...

 

 

 
...

 

 

 

  ...
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00003/2019

 

MINUTA DO CONTRATO

 

CONTRATO Nº: ..../2019-CPL

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELE-
BRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMA-
LAÚ E ........., PARA FORNECIMENTO CONFOR-
ME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 
FORMA ABAIXO:

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Mu-
nicipal de Camalaú - Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, CNPJ 
nº 09.073.271/0001-41, neste ato representada pelo Prefeito Alecsandro 
Bezerra dos Santos, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua José 
Mariano de Farias, 114 - Casa - Centro - Camalaú - PB, CPF nº 028.665.354-
05, Carteira de Identidade nº 2069361 , doravante simplesmente CONTRA-
TANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste 
ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... 
- ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simples-
mente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 
00003/2019, processada nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Decreto Municipal nº. 111, de 11 de Maio de 2018, Decreto Federal 
nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:

O presente contrato tem por objeto: Registro de Preços para aquisição de 
Protetor Solar para fins de Equipamento de Proteção Individual - EPI.

 

O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas nes-
te instrumento, proposta apresentada, Pregão Presencial nº 00003/2019 e 
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes inte-
grantes do presente contrato, independente de transcrição.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os ca-
sos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos 

do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação docu-
mental e requerimento expresso do Contratado.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamen-
to vigente:

Registro de preços prescinde de dotação orçamentária, conforme Art, 7º, § 
2º do Decreto Nº 7.892/2013:

“Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação or-
çamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil”.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante proces-
so regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, conta-
dos do período de adimplemento.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:

O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme 
suas características, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 
8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do 
Pedido de Compra:

Entrega: Imediata

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: 12 meses, con-
siderado da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de 
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel forne-
cimento contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto 
à qualidade dos produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 
que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspon-
dente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade 
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, 
com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis-
lação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando 
da execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus 
atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os infor-
mes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompa-
nhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto 
deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do 
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Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os docu-
mentos necessários, sempre que solicitado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de 
pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos 
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penali-
dades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa 
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto 
ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado 
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer 
das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro 
da Comarca de Monteiro-PB.

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) 
vias, o qual vai assinado pelas partes.

 

Camalaú - PB, ... de ............... de 2019.

 

 

 

 

 

 

 

 

PELO CONTRATANTE

 

 

_____________________________________

ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS

Prefeito

CPF:028.665.354-05

 

PELO CONTRATADO

 

 

_____________________________________

.........
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